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APRESENTAÇÃO 


O presente trabalho analisa a Proposta Orçamentária para 
1969 à luz do Orçamento Plurianual de Investimentos, do Pro- 
grama Estratégico de Desenvolvimento, da Programação Financeira 
do Tesouro c dos demais documentos que, no seu conjunto, 
definem a filosofia de ação, os programas c as atividades do 
Govêrno Federal. 

Seu objetivo é o de permitir uma visão global da Proposta 
submetida à apreciação do Congresso Nacional e dos princípios 
de politica orçamentária que presidiram a sua elaboração. Visa, 
igualmente, a propiciar uma avaliação especifica dos 
da receita e da despesa, e de sua respectiva distribuição pelos 
diversos órgãos e subprogramas. 

* Pretende, ainda, dar ampla divulgação da política do Govêrno 
nesta área, a fim de que os setores interessados possam medir 
as implicações da Proposta Orçamentária em suas atividades e em 
seus planos para o futuro próximo. 

Finalmente, cumpre salientar que, na sistemática orçamentária 
brasileira, cabe ao Executivo elaborar a Proposta em função de 
seu plano anual! de trabalho e submetê-la à apreciação do Con- 
gresso Nacional, que tem colaborado, de forma decisiva, para 
o continuo aprimoramento da Lei de Meios, com vistas à elevação 
dos beneficios sociais e econômicos dos programas orçamentários. 
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caprruto 1 
“1, O ORÇAMENTO E A POLITICA ECONOMICO- 


EN, NCEIR 


Dentro do atual contexto pe planejamento econômico do 
Pais, o orçamento anual representa um desdobramento de curto 
prazo, sendo concebido a partir das diretrizes gerais de Govêrno 
“e conciliado com as suas metas prioritárias, que, por sua vez, 
orientam a preparação dos orçamentos plurianuais de investi- 
mentos. Reflete, em tôdas as suas minúcias, a estratégica 
importância da União na sustentação e elevação da taxa de 
desenvolvimento, através de sua ampla ação je que 
abarca os múltiplos setores da vida nacional. 

Esta ação se dirige prioritâriamente, naquilo que mais de 
perto afeta ao orçamento, para os seguintes objetivos centrais: 
a) retomada do desenvolvimento; b) desinflação gradual; c) 
melhor distribuição da renda interna; d) expansão de áreas 
estratégicas; e) maior eficácia do Setor Público. 

A feiomada do desenvolvimento: A Proposta Orçamentária 
inscreve-se num quadro geral da política de govêrno que visa 
a alcançar: 

a) a manutenção dos níveis de investimento do Govêrno 
Federal, sem, contudo, causar inibições ao setor privado; 

b) uma criteriosa apropriação dos recursos, em função de 
prioridades estratégicas, com vistas à eliminação de pontos de 
estrangulamento e ao fortalecimento da infra-estrutura econômica 
e 
c) a ativação da iniciativa “privada, através de estímulos 
específicos, de natureza tributária, e de programas especiais de 
adequação da infra-estrutura econômica. 
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d) a elevação da taxa de poupança da União, a fim de 
regularizar os fluxos de transferência de recursos do setor privado 
para o setor público. 


A desinflação gradual impõe ao orçamento características e 
quantitativos condizentes com o volume da receita e com a flexi- 


b) uma fixação do deficit em níveis consentâneos com o 
programa de contrôle da inflação e com a capacidade de endi- 
vidamento interno do Tesouro Nacional; 

c) um decréscimo gradativo da parcela do Produto Interno 
Bruto absorvida pelo deficit; 


d) maior produtividade dos dispêndios federais, tendo em 
vista à obtenção de maiores benefícios sociais com o mesmo mon- 
tante de recursos. 


- A melhor distribuição da renda interna deve ser alcançada 
através de uma harmônica política de despesa e de receita. Quanto 
à primeira, procura-se ampliar, e tornar cada vez mais efetiva, 
a difusão das vantagens sociais, decorrentes das ações e pro- 
gramas federais, por camadas cada vez mais expressivas da 
população e por áreas consideradas prioritárias. Quanto à segunda, 
pretende-se expandir a base de incidência de certos impostos, 
através da elevação do número de contribuintes e da cobrança 
mais ativa dos débitos em atraso e de uma fiscalização planejada 
e mais eficiente. 


A expansão de áreas estratégicas deve-se concretizar por 
intermédio de uma orientação básica da política da despesa pública 
que objetiva: 


a) a concentração de recursos federais em projetos de 
expansão e fortalecimento da infra-estrutura econômica e social, 
atendendo, de um lado, às exigências de auto-sustentação e de 
expansão do desenvolvimento, de outro, a satisfação das aspirações 
de urgente melhoria de padrão de vida: 
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- :b) a atração de empreendimentos particulares e encoraja- 


mento a iniciativas pioneiras em regiões e atividades consideradas 
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nacional; 
am o. rm venore dh A morri ogro 
plementar o esfôrço nacional, d g das as suas aplicações em 


de sister a e processos orçamentários 
“constitui-se num dos m di pisos objetivos da política admi- 
nistrativa do atual Govêrno. A Proposta, em análise, apresenta 
significativos avanços na técnica de programação de atividades 
e de acompanhamento. de execução. 

Dentre as inúmeras medidas que repercutiram, decisivamente, 
sôbre a forma e o conteúdo do orçamento, cumpre destacar as 
seguintes: a 

a) o Programa siga: de Desenvolvimento, cujas bases, 
aprovadas em julho de 1967, orientaram a elaboração do OPI 
e da presente proposta. O Programa estabeleceu as áreas priori- 
tárias para as quais devem convergir os esforços governamentais, 
preocupando-se, igualmente, em definir os critérios básicos de 
elaboração orçamentária; 

b) a institucionalização do órgão central de Edi e orça- 
mentos, que permitiu tornar ainda mais eficaz a ação coordenadora 
do Ministério do Planejamento, assegurando uma definição mais 
nítida das interligações de projetos e programas e a compatibili- 
zação da estratégia de ação de órgãos que atuam em áreas 
operacionais contiguas e interdependentes; 


“ c) a maior eficácia do sistema financeiro da União, cujo 


órgão central vem desenvolvendo um programa de aprimoramento - 


dos contrôles financeiros, possibilitando um acompanhamento da 
execução orçamentária, que se caracteriza por uma continua eleva- 
ção de sua eficiência e agilidade; 
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“d) o Orçamento Plurianual de Investimentos, que enfeixou 
tôdas as despesas de capital da União para o triênio 1968-1970. 
englobando recursos orçamentários, próprios e externos. O or 
é incorporado ao orçamento anual, no que tange a recursos e 
mento Mi, q pec, ao mesmo 


A Proposta Orçamentária para 1969 foi beneficiada por 
tais medidas, quer no que tange à própria execução, quer no que 
Pres de nspnpnçaão: e UU 


CAPITULO 1 
SINTESE DA PROPOSTA 


A Proposta apresenta, de acôrdo com o estabelecido na 

Constituição, um equilíbrio entre a receita e a despesa. O total 

está estimado em NCr$ 14.229.266.800. A igual- 

dade das contas foi obtida através de operações de crédito no 

montante NCr$ 1.170.000.000, destinados ao financiamento 
do deficit implícito. 
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* Em relação aos quantitativos da receita, cabe ressaltar que 
não se previu nenhum aumento de alíquotas de impostos. A 
0 Tosta coepernteo Spread 
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RN duo ooçoemencácia 
O K y de gastos correntes e de 40% 
a com a relação de 66 e 34% 


sa por programas, por outro lado, 
la programação orçamentária para 1969 
| elecic s no Programa Estratégico. A 
E tnição do Govêrno nas áreas definidas 
Re mm ligados 
to da in tura econômica e social, tais como 
. . EDUCAÇ O, ENERGIA, HABITAÇÃO 


or e o ro as quais, em regra geral, 
a, im de longe o crescimento verificado no ano em curso. Os 
* xecursos aplicados no setor de Ciência e Tecnologia também 
- sofrem uma ampliação considerável, sua distribuição entre os 
* programas, atendendo aos critérios gerais de política estabelecidos 
no Programa Estratégico. Em conjunto, os Programas Federais 
“nas Áreas Estratégicas deverão absorver perto de 50% dos dis- 
- pêndios orçamentários previstos para 1969, enquanto que a parcela 
da despesa dedicada aos outros programas, por consequência, 
* deverá se reduzir. 
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A DESPESA ORÇAMENTÁRIA, SEGUNDO OS PROGRAMAS (1) 


> 
PROGRAMAS NCr$ 1,00 
Administração (2) apsanacapsrsnpasraakacapranasasepossrtipacaroccaa 2.122.072.000 
Agropecuária . enrrrnrececacanenaensennata ...... Decorceranasssuanas 387.700.900 
Assistência e Previdência Cerenenaneenansantentos nocanenencsa suas Meme 
Coloniza Reforma Agrária RONRES ads nao. sndnnA ves oncpvancaso 
errorçes SP a RR 17.598.900 
Comunicações . cereneemenrenmana Pemba renan nc enaancses rs crentensa 424.629 600 
Defesa e Segurança ....... sites stppelo Sn . 2.048.742.700 
Educação esessrareee asas seen e» fada tabrd emacs 1.111.953.000 
EMEA . crcneceresusocssnssor aaa RR 0 ccsrconsossêcos 504.398.500 
Habitação e Planejamento Urbano | Sobanesscassanaad 130.112.500 
DD à macusnzesaz=a rea To OT TT TP PPP 238.630.500 
Politios Metuslor ..ccccssessans=co=senc ACE RITEA nao RbEscsersercersas 137.008.200 
Recursos Naturais .....ccccssecessassesos á vitais os e cuddETo 82.789 000 
Saúde e Saneamento ,.......... nemessesas cemennerentas nosuscasto 597.459.100 
TINADÕRO , msisiaçiooso ento coesa anROR RAR Ap SE 7 PRP 2.148.195.300 
Programação a cargo dos Estados e Municípios ERRA ves. 2.842.200.000 
, à 
POE *, ecos sesta Prim acne ' 


(1) Incluí recursos vinculados e o Fundo de. 
Municípios. 


. AM 
(2) Inclui o Fundo de Reserva Orçamentária, no valor de NCr$ 740.000.000. 
a ha A 


Cabe assinalar, entretanto, quas as dotações orçamentárias do 
Govêrno Federal representam apenas uma parte dos recursos a 
casos, tais como o da Agricultura, Indústria, ou Habitação, por 
exemplo, o Orçamento consigna um volume de recursos relativa- 
mente modesto. Isto não implica de modo que estas áreas 
tenham um menor grau de propriedade, Reflete, simplesmente, o 
fato dêstes setores estarem fundamentalmente no âmbito do setor 
privado. O apoio governamental nestas áreas se concretiza não 
apenas através da aplicação direta de recursos orçamentários, mas 
também, através de uma política atuante de estímulos fiscais, e 
através de um volume maciço de recursos creditítios canalizados 
pelos bancos oficiais. A avaliação de esfôrço global do Govêrno 
em cada área requer, portanto, a perspectiva mais ampla oferecida 
pelo conjunto das ações previstas pelo Programa Estratégico. 


| onstit iu uma etapa marcante no aper- 
E ns do peccnsoc Esta nova sistemática de 
apropriação dos recursos da União tornou o Orçamento um ins- 


“trumento eficaz e decisivo de planejamento econômico, capaz de 


expressar com maior fidedignidade o desempenho da União em 
tôdas as áreas de sua atuação, e, em particular, nas áreas prioritárias 
delineadas no Programa Estratégico de Desenvolvimento. 
2 ut gl cool Bsies princípios; a despesa federal está dia- 
grandes programas, cada um correspondente a um 
setor gado có-spr atividade governamental. Êstes programas, 
por sua vez, compõem-se de subprogramas, projetos e atividades, 
os “quais permitem medir e acompanhar, através de realizações 
concretas, o significado dos quantitativos financeiros que constam 


| “do Orçamento e o grau de eficiência alcançado na aplicação dos 


O nn: qo sides primeiros anos de sua utilização, 
a técnica do Orçamento por Programas vem naturalmente sofrendo 
um processo de aperfeiçoamento gradativo que levou, na elabora- 
ção da Proposta ora apresentada, a um aprimoramento dos critérios 
de classificação e agrupamento das funções, projetos e atividades. 
Tal fato impõe uma compatibilização dos Programas consignados 
no Orçamento de 1968, a fim de possibilitar uma análise compa- 
rativa entre os dois exercícios. Cita-se, por exemplo, a reclassifi- 
cação de certos projetos dos Programas de Agropecuária e Colo- 


nização e Reforma Agrária, agora incluídos no Programa de 


ES Caio, 


Recursos Naturais, ou ainda a transferência dos recursos orça- 
mentários da PETROBRAS, do Programa Indústria, para o 
Programa Energia, conforme os critérios estabelecidos na Pro- 
posta para 1969. 


Feitas ns moceenfiiih NNNaaaDaS dis csitáios. a distribuição da 
despesa entre os P : 
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De um modo geral, os programas que correspondem às áreas 
estratégicas definidas no Programa Estratégico de Desenvolvimento | 
sofrerão uma ampliação considerável, enquanto que os outros serão 
submetidos a era A enigição, que se traduzirá por um 
acréscimo menor do que a média de todos os programas. 
Ns H a de por ( 1 id Pe 


A composição p centu: 
o Fundo de Reserva Orçam e os Programas a cargo dos 
Estados e Municípios), ilustr de destaque dos Programas 
Transportes, Defesa € 154 inistração, Assistência e 
Previdência, e Educação. | tanto do alto grau de 
prioridade atribuído a certos (Transporte e Educação), 
responsabilidade do Govêrno (Defesa e Segurança, e em 


apenas os recursos orçamentários, e portanto, a presente análise . 
se restringe sômente a éles. e. 

Dois tipos de dotações orçamentárias fogem em parte à siste- 
mática de alocação por programas: 

1) o Fundo de Reserva Orçamentário. que será distribuido 
| pelos programas numa etapa posterior e se destina a financiar- 
suplementações necessárias. entre elas o aumento do funcionalismo: 

2) as transferências de receita aos Governos Estaduais e 
Municipais, cuja aplicação é feita dentro da programação individual 
daquelas entidades. É 

As dotações distribuídas entre os Programas Federais repre- 
sentarão aproximadamente 79% do total da despesa orçamentária 
em 1968. e 75% daquele total em 1969. conforme sintetizado no 
quadro seguinte: x 


as 6 sl: 


Os programas a cargo dos Estados e Municípios são finan- 
ciados com recursos do Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios e com a cota-parte dessas entidades nos Impostos 
Únicos sôbre Combustíveis 
Minerais. Enquanto a 
essencialmente a dos Governos Estaduais e Municipais, 


Programas Transportes, E erg e Recursos Naturais, e por 
esta razão foram incluídos,  adiant 
dêsses programas. 


Este programa inclui as despesas relacionadas com o fun- 
cionamento, a manutenção e a implementação da máquina admi- 
nistrativa, com vista à elevação de sua produtividade e da eficácia 
das ações e atividades do Govêrno Federal. 

A elaboração do programa baseia-se nas normas e diretrizes 
da Reforma Administrativa, notadamente quanto aos órgãos cen- 
trais do sistema financeiro e de planejamento e orçamentação e 
aos projetos relacionados com o aperfeiçoamento do funcionalismo 
e com estudos e pesquisas na esfera administrativa. 

Participam do programa ADMINISTRAÇÃO todos os Ór- 
gãos, com a seguinte distribuição: 


Ei) 
ÓRGAOS % 

O ii ia 
né corar oo o a PRE RRRRR 159,3 12 
DR essa csenido oro npen sacas 146,9 o! 
DRDS PAD Sie esses crer 660,1 4s 
irem ERR PE PR 165 12 
Ministério do do mec PRP PES NE AI 139, 10 
RES REMEDIO 2 sa 110,7 7 

sro ado RR A DR 1.382,41 o 


(1) Exclui o PRO — Fundo de Reserva Orçamentária. 
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- O subprograma Administração Fiscal e Financeira com- 
preende, além da administração do Ministério da Fazenda e do 
RE e je ar câvdo pat, os encargos com os órgãos. 

de coordenação e contróle financeiro (Inspetorias Gerais de Fi- 

nanças). À despesa com essa rubrica ultrapassa a de 1968 em 36%. 
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PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1969 
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PROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO 
COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
add E 


ADMIN STrmaçÃão.. 


— NC 401 montes 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (Leganet.vo) 


-— NO $ 147 mintos 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR (Judiciária) 


NO É 147 monges 
ADMINISTRAÇÃO FISCAL E FinancEmaA ne 


4 977 montes 


AAAD! 


Outmos 


me mem — we $ 


160 mundos 


Tora. DO PROGRAMA 


e NE $1502 isges 


VP -Setor da Desenho — DF - 176 


O subp og ra a Planejamento e Organização apresenta um 
| imento de dotações (+ 32%), decorrente da im- 
plantação das Secretarias Gerais dos Ministérios, que se constituem 
nos coorc nadores do sistema de planejamento e orça- 


pers : 
a 0 pr “cm | 
ee Ga Ph 
O Programa Agropecuária objetiva, particularmente, a mo- 
dernização dos métodos e técnicas agrícolas e a melhor integração 


"À estratégia governamental visa a acelerar a passagem da 
produção agropastoril rudimentar para uma escala de maior eco- 
nomicidade. Para isto, conta com dotações orçamentárias inscritas 
no mencionado programa de atividades, além dos recursos próprios 
dos órgãos da administração indireta. 


No que tange à agricultura, o Govêrno promoverá facilidades 
à maior utilização dos elementos necessários ao aumento da pro- 
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dutividade, destacando-se, em particular, o uso de fertilizantes 
e corretivos, a mecanianção qro: 2. introdução de pegar 


tes melhoradas, as pesquisas e aperfeiçoamento do método de 
produção e expansão gr ola, atrav da incorporação de zonas 
de grande potencial pro o ea ida pouco exploradas. 

Quanto à pecuária, “tratamento prioritário os projetos 
relacionados com o ento genético de matrizes e rebanhos, 
a melhoria das contrôle profi e sanitário, e a 
intensificação da e da ovino k 

Sendo considerada função prioritária pelo Programa Estra- 
tégico de Desenvolvimento, a agropecuária contará, em 1969, com 
recursos orçamentários que se exp andirã em cêrca de 35% em 
relação ao corrente exercício. Participan do esfórço da União 
nesta área, os seguintes ministérios: 

DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 


Acréscimos 
uam % 
NCrs Milhões 
Ministério da Agricultura ............ | 199,3 267,1 3a 
Ministério do Interior ............s.. Bau n94 4 
e TENTA PPT | 24 13 — 
Cr A PEDRA | 286,5 387,8 | 35 


Observa-se que a participação do Ministério da Agricultura, 
principal órgão de execução do programa, vem crescendo, pro- 
gressivamente, a uma taxa que atingirá 34% em 1969. A atuação 
do Ministério do Interior evidencia-se, particularmente, através de 
projetos de açudagem e irrigação nas diversas regiões em que se 
faz presente o seu desempenho. 
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' Cabe salientar que aos recursos orçamentários serão incorpo- 
* vados NCr$ RR Re secas pesprtes dos 


—Srgãos dos Ministérios da Agricu € Interior, que irão reforçar 
- priadas à agropecuária se d ibue n pele seguintes principais 
gramas. Irrigação, | », Estudos e Pes- 
quisas e Defesa e Inspeçã 
maioria, pelo Ministério do Interior, cabe ressaltar sua importân- 
cia na transformação de : olos semi-áridos em terrenos cultiváveis, 
contribuindo para a incorporação de novas áreas no processo de 
desenvolvimento. Nesta atividac “o Ministério do Interior está 


"aplicando, em 1968, NCr$ 55,0 milhões, equivalente a 10% de 

“* todo o seu orçamento, destacando-se os projetos referentes aos 

“Vales do Jaguaribe e do São Francisco. Para 1969, prevê-se uma 

aplicação de NCr$ 68,2 milhões, sendo 45% desta dotação des- 
Es mete dê ojatos. 

rograma ABASTECIMENTO são infe- 


| exercício, É | lançadas neste eg e ti em 1969, 
passaram pág subprogramas Estudos e Pesquisas e 
Administração, em decorrência de suas atividades de pesquisa a 
respeito da comercialização e produção de gêneros, com vista ao 
“Plano Nacional de Abastecimento. 

Cumpre lembrar que a grande massa de recursos para a 
área do abastecimento não é proveniente do orçamento da União, 
mas, sim, das emprêsas e entidades da Administração Indireta, ou 

sejam, Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL). Compa- 
nhia eras em cm de Armazenamento (CIBRAZEM), entre outras. 


Os recursos atribuídos ao subprograma ESTUDOS E PES- 
QUISAS objetivam, principalmente, a intensificação das pesquisas 
e experimentações tecnológicas, visando a modernização e o aprimo- 
“ ramento dos métodos e das técnicas agrícolas. Dentre os vários es- 
tudos agropecuários merecem destaque aquêles relacionados com 
e mero comparados à o ps fora sa 
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solos. O Ministério da Agricultura ura 
NCr$ 10,2 milhões neste subprogr 
NCr$ 18,5 milhões (+ 47%). | 


ss para o subprograma PROMOÇÃO E 


está aplicando, em 1968, 
, e em 1969, contará com 


ral (ABCAR), 
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(E rsovoção € extenção € asasttomento nc 0088 mentes 
E sossestaação E TREMANENTO DO PESSOA NC usT3 mundos 
- es cscis WC 082 múmias 
FD» CeremaentAÇÃO € TECNOLOBA E ESTUOOS E PESqUIAS NC 110 mundos 
e wi ara meme 


o 
fotáa. DO PROGRAMA ——— eme Mg 1) TT mortes 


[ E e - Gatos e Desen O 
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mae, 


amente ex 
do INPS, IPASE, 
Fazenda e dos 
de pagamento dos 


Os recursos « 


TOTAL Sc Masegs cena nina terrecertansiaaaa) es 298 


2 Me o “o 


O acréscimo de menor expressão conti 
Fazenda decorre. Principalmente. da transferência 


das dotações relativas ao Pagamento de 
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ÉS» mmarivos E bento dede 2 SS SA TRT mundos 
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E- ASSISTÊNCIA soca, E Gurmos 


fora, vo PROGRAMA 


— 35 —— 
- 4. O PROGRAMA COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 


As dotações orçamentárias representam o componente menos 
expressivo do volume global de recursos que são aplicados neste 
programa. A ação da o direta, notadamente através 
do Ministério da Agricultura, é dirigida para a ampliação e ace- 
leração dos projetos de colonização, melhoria da estrutura e orga- 
nização agrária através da regularização de títulos de propriedade 
e projetos de reforma e, finalmente, para a assistência técnica 
integrada com vista à melhoria das condições de produção e de 
comercialização dos produtos agropecuários. 

As apropriações na Proposta Orçamentária se apresentam 
como segue: À 


O Tas 


NCrs Milhões 

Variação 
oRGAOS Percentus! 

Ê 1968 1969 

“os l ' 
l dm 
Ministério da Agricultura eus 292 29,5 1% 
Outros . cuco E: passos 2,6 Ns , + 81% 
e rota REAR ? a too, 38.8 “| + us 
De a l 


Cabe salientar que às “dotações orçam orçamentárias consignadas ao 
Ministério da Agricultura serão acrescidos NCr$ 38.9 milhões de 
recursos próprios do IBRA, destinados aos projetos de desenvol- 
vimento de núcleos de colonização e de cadastramento de imóveis 
rurais. - 


ass Compõem o presente programa os quite subprogramas: 
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SUBPROGRAMAS Pio indo: 9 
E bad! 
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Criação de Núcleos de C 


teoria fixação do homem através da implantação 
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integrado de assistência. A Este res eit 


Colonização do Estado do Maranhão: | 
(NCr$ 3,2 milhões) —. Este Projeto destina-se a implantar os tra- 


Os recursos do subprograma . 
NCr$ 13,2, representando 28% dos recursos 


Racionalização da Agro-Indústria Canavieira 
milhões): visa a melhoria das condições de prod 
lização da agro-indústria da cana-de-açúcar. 
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PROPOSTA cai TÁRIA PARA 1969 
PROGRAMA: COLONIZAÇÃO E REF AGRÁRIA 
COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
a ir 
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SS coomiação NC $ 17,5 mudos 
E— ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA LL 40.4 13,2 mundos 


fz Pa ita <> 16,1 mundos 


TOTAL DO PROGRAMA ee NES 04,8 mnios 


Wo -Soror do Costuma 7 -177 


Sente preocupação go er ment hi 

institucionais capazes le 
CERA 

Em relação a 1968, a Pro 

guintes variações, segundo os. 


E 


... 


de promoção A 

clrsos que totalizam NCr$ 6,6 milhões . 
O Ministério da 
de órgão responsável 
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PROPOSTA oRç E TÁRIA PARA 1969 
PROGRAMA COMÉRCIO 
COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 


+ 


(=> ADMINISTRAÇÃO E OUTROS mm —— NEH $ 3,2 erintos 
— comêncio een oct 6,9 montar 
= MET POCOUI A asia çição DO] D, O, cuntoo 
EE stsutos ercammauzação mcr3 1,6 mindes 


q EQUAÇÃO ii seia cine 0) 2,6 cúmico 
Y 
TOTAL DO PROGRAMA me MH G 17,6 mundos 
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O Programa Comunicações inscreve-se entre as metas priori- 
tárias do Govêrno Federal, com vistas ao fo 


o quai se apoiarão em metas de médio prazo (3 anos) visando 


ção dos sistemas e equipamentos 
empregados no Pais. 
te da execução dêste programa, o Mi- 
a, de forma mais destacada, através 
s e Telégrafos, a quem cabe, em 1969, 
de recursos, o que define a sua grande 
jo das metas governamentais neste setor. 
iferentes ministérios é a seguinte: 


Ministério da Acronáutica eeomenern canas sevensese | 


LU.L.C.L.G.): 


Construção e Equipamentos dos Centros de Triagem Postal e Entre- 
postos de Malas visando a Mecanização dos Serviços Postais 6,4 


comunicações, e à instalação e operação da Rêde de Fiscalização 
das Telecomunicações. A ação do Govêrno nesta importante área 


venientes da arrecadação das Taxas de Fiscalização das Teleco- 

Comunicações de longa distância — que se apóia, principal- 
mente, na atuação do Departamento dos Correios e Telégrafos 
(DCT). cujas aplicações previstas para 1969, revestem-se de vital 


as ss o id ÃO Da MA dá 


! — 45 — 
“importância para a execução da política de Telecomunicações, sa- 
nar cnc 5 | 


Aplicação 
Less imp asda em 1969 
its dmg o NCr$ Milhões 
Teto é Tex RR en rete PES : 929 
inclusive com 
entre caca nancenaso. 12 
e ondas portadoras .......... 10 
com expansão e cons- 
 tinh , € lançamento de cabos 
Eee dEndasaces.0s MM 
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ções de Centrais ......o seres 31 
CER 20 
«s Radiotransmissoras e Radiorecep- 
: y A qria, Aa cena... 49 
da instalação de Estações Cos- 
NM querosene. 24 
a Réde Rádio, destacando-se em 
Grosso e Goiás .......... 17 
e PR ne... eua aus. 189 


ontida na Proposta Orçamentária da 

RR sina sis e 

) »s da Admir o Indireta. Neste parti- 

cular, destacam-se a Emp aan de Telecomunicações — 
(EMBRATEL), e a Companhia Telefônica Brasileira (CTB), 

emprêsas vinculadas ao Ministério das Comunicações . A primeira - 

cabe a execução dos projetos de telefonia de longa distância através 

das micro-ondas, com sistema de Discagem Direta à Distância 

a ditic ado e da Estação Terrena para Comunicações Internacio- 


térios Militares (95%), e pa olici Fe 
pação residual das Divisões de 
nistérios Civis. 


co notuicsa dis Nos 
rança nacional, fazem com que as ativ 
cesso de desenvolvimento econômico. ret a imperfeição 
des cstêrios de cloaiençêo no O nto 
1969, uma discriminação adequada entre as despesas estritamente 


Em 1969 o programa crescerá de 20% em têrmos nominais, ou 
seja. menos do que o conjunto dos programas federais. Os Mi- 
nistérios Militares vêm praticando uma politica de redução grada- 
tiva dos dispêndios correntes, com vista à adequação de suas des- 
pesas de capital às necessidades de modernização do equipanfento 


ce, MP es 


O programa Defesa e Segurança compõe-se dos seguintes sub- 
programas: 


A composição do programa Dejesa « Seyurença para 1909 


SUBPROGRAMA | 
| Mihões | " 

Administração . cs... , mA | 

AMINASTAÇÃO . cossssessenseenessseossensensessesssss E 07 
DR O a nnosmaayxannnsinacscasesaol p14,6 “48 
A ss cossamcensscstcinecessoo mo | ns 
Deles AÉIGA .eccssunsaenessnesensssrrensnsssssesiess 549,5 26.9 
Gigurança PBR assecseeenenessesnensensineracssa» 52.0 25 
Outros SE do o o qem do ns a sy o 2,6 14 

: POMAR o osso sgdE sro o cd 2.049,1 100.0 


Nos subprogramas Administração é Segurança Pública cabe 
so eme rado o ppa Departa- 
mento de Federal e dos corpos de Polícia Militar e dc 
Bombeiros da Capital Federal, SR recem a quase totali- 
dade dos recursos previstos. Epi 


No subprograma Defesa Terrestre, os investimentos do 
cmd serão apo pre para projetos de modernização do 
oe ao do A ati de maior mobilidade às 

a requisitos da moderna estratégia 
lemas Ee segurança nacional. 

No pçs. Jetes à Nava sobressai-se, na programação 
do Ministério da Miscinha, o “início efetivo do projeto de cons- 
trução naval — NCr$ 35,8 milhões — de expressivo porte 
financeiro e que permitirá a substituição de embarcações que se 
encontram obsoletas e com um comprometedor desgaste estrutural. 
As novas unidades, que serão paulatinamente entregues no 
decorrer dos próximos anos, possibilitarão vigilância mais eficaz 
da nossa costa. Tais embarcações serão, na sua quase totalidade, 
encomendadas aos estaleiros nacionais, o que representará expres- 
siva contribuição à sua expansão e fortalecimento. 


emárico Pr. 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1969 . 


PROGRAMA. DEFESA E SEGURANÇA 


COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
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DEPCSA MESMESTAE nn — NEr $ 014,6 miinhos 
DEFESA mavAi ea WS | 40D,O milnõos 
Dnertsa o E 2a 49,5 milndes 
QTO —————————— NG Q 73,6 miados 


PROGRANA ts WET GLOAD, 1 milhões 


MP — Setor de Desenho -DF-135 


e 
E 
7 
Lj 
[é 
tos 
E 
| Ea o 
“RR 


Re —— 
= 


my da = ae > 


e a e 


Pr Jem 


O subprograma Defesa Aérea expande-se em função dos 
a RA uecocnves, DA nquiciõns, 


NCr$ 17,3 milhões. 


ERROR ua: iq tómbt áeve ser 
dado à participação total, no subprograma Serviços Especiais 
de Segurança, das Divisões de Segurança e Informações dos 
diversos Ministérios, e do Serviço Nacional de informações 
(S.N.1.), a quem cabem as atribuições de assessoria relacionadas 
“à segurança nacional, 


dg) Da 


A maior parte dos subprogramas, como já foi dito, inclui 
eo co errei Forças Ar- 
tringirem apenas a tarefas de preparação militar. 

camento de cada um dos Ministérios Militares, 
DEU o datos lmgrestincio ci proguiinas- de natureza 
civil. Tal é o caso, em particular, do Ministério da Aeronáutica, 
cuja área de atuação cresce com o rápido desenvolvimento da 


k “aeronáutica civil, e que, por isso, vem desempenhando um número 


RR Aa adorno do temente e comu 

nicações. 
De maneira geral, 6 serviço prestados pelos Ministérios 
da. Nacional podem ser classifi- 


áreas isoladas do interior e das zonas de fronteira. 


Todos os três Ministérios Militares desempenham considerável 
atividade na área de educação e formação técnico-profissional, 
quer através da alfabetização dos recrutas, quer através do trei- 
namento de uma vasta gama de pessoal técnico. 

A função transporte e comunicações, como já foi dito. repre- 
senta uma atividade de vulto no caso do Ministério da Aeronáutica, 


E qua 


que detém as responsabilidades de contrôle do tráfego aéreo. 
implantação e manutenção de aeroportos, e operação do sistema 
de segurança de vôo. , nda no âmbito do Ministério 
da Aeronáutica a atuação do Co Nacional (CAN). 
De modo similar cabe ao Ministério da Marinha a manutenção 
e fixação do sistema de segurança à navegação marítima, operações 
de balizamento, etc. O Ministério do Exército, por outro lado. 
mantém Batalhões Rodoviários para a abertura de vias pioneiras 
de acesso a regiões inexploradas. 

No que tange à pesquisa e levantamentos cartográficos. 
destaca-se a atuação do Ministério da Marinha através do seu 
Instituto de Pesquisa e da Diretoria de Hidrografia e Navegação. 

As três armas exercem uma função importante no processo 
integração nacional através de sua atuação como núcleo de desen- 
volvimento e assistência às populações das áreas isoladas e zonas 
de fronteiras. 


8. O PROGRAMA EDUCAÇÃO 


O programa Educação é considerado, pelo atual Govêrno. 
em seu sentido mais amplo, como um instrumento de aceleração 
do desenvolvimento econômico, do progresso social e de ampliação 
das oportunidades de emprêgo. 

Como instrumento de aceleração do desenvolvimento econô- 
mico, o programa EDUCAÇÃO visa, além do aumento da oferta 
de recursos humanos, a melhoria das suas qualificações técnicas. 
com vista a acelerar a trajetória da economia nacional para um 
nível tecnológico mais elevado. 

Como instrumento de progresso social, a EDUCAÇÃO 
propícia as condições essenciais ao melhor aproveitamento das 
oportunidades e garante a tôdas as categorias sociais uma par- 
ticipação mais ativa no desenvolvimento nacional, contribuindo 
para uma distribuição “mais democrática das vantagens da técnica 
e dos benefícios do progresso, e para a difusão e elevação da 
cultura nacional. 

Como instrumento de expansão das oportunidades. de em- 
prêgo, o presente programa objetiva qualificar a mão-de-obra, em 
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todos" os seis ntveiá, a as mica oii US 
de Jhe garantir o acesso a um nível mais elevado de salários é de 


DSO ONA ORd coradi (6 fo des a Udo 

a definir a sua ação na área do ensino primário e médio como 

f suplementar à desenvolvida pelos governos estaduais e municipais, 

reservando-se para uma ação mais decisiva na área do ensino 

ARS asteemi“ascoiasts “é do 
srpnoataa 


pilha à 'apréciação. tão somente, das dotações consignadas nesse 
* documento. 

Para 1969, as apropriações de recursos no referido programa, 
totalizam NCr$ 1.112 milhões, que em relação a provável execução 


E 


orçamentária no corrente exercício, apresenta um acréscimo da 
ordem de NCr$ 348 milhões ou seja, um incremento de cêrca de 
46%. Re 

A participação do grama 
tária (excluídos o Fundo de Rese: 
ação + Congo dy Eopilio ERR das em 1909 a 
10,5%, contra, 9,2% no ano em curso, 


Contudo a melhor apreciação dos recursos para o Programa 
deve contemplar as prováveis parcelas do Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios (INCr$ 421 milhões) e Reserva Orça- 
mentária (NCr$ 51 milhões), que durante a execução orçamentária 
serão canalizadas para o mesmo. 


O montante de gastos com o Programa atingíria, desta forma 
a NCr$ 1.584 milhões, representando 11,13% do total da Despesa 
Orçamentária global (NrC$ 14.229 milhões). 


Se. no entanto, da Despesa Orçamentária global da União, 
subtrairmos NCr$ 2.540 milhões referentes a aplicação de recursos 
provenientes dos impostos únicos sôbre «Lubrificantes e Combus- 
tíveis Liquidos e Gasosos». «Energia Elétrica» e «Minerais do 
Pais», criada ti a FAR O 


Ss 
O Programa Educação para 1900, segundo os subprogramas 


ives 1900 
“o eseruses teaser cs os Variação 
aan NCr$ nes | % 
l ITA 1 e 
A àcnnaadtidnaáds caca súve . 7) ARES 4 
Estudos e Pesquisas ..........s...... | ” ea: 28» 
E 
Pessoal ,.csesssessescecssssesces =) a| — 10 
Ensino Primário .......ccssssssesessss sa 12 no 
Ensino Secundário .....cusssssssssseos q 4 o 
Ensino Superior .....cussessssssseseos 38s se . “a 
Ensino de Excepcionais ............... E] ? | » 
Ensino Técnico Profissional ......... e m o 
Ensino Supletivo MEIRA curou $ » 167 
Educação Física e Desportos (*) - 7 é 
Assistência a Educandos ............. 15 “a “3 
Difusão Cultmal .....o....os.s....... “ st a 
TOTAL veterana 764 1.132 43 


o Criado na Proposta Onpermansindo a 1969. 


Na análise dos diversos subprogramas cumpre destacar os se- 
guintes aspectos: 
Administração — nota-se considerável decréscimo, decorrente 


perecer O o mea! de Pesquisas subordinado 
à Presidência da República, e o Centro Brasileiro de Pesquisas 
Fisicas, subvencionado através do Ministério da Educação e Cul- 
tura, com recursos da ordem NCr$ 40 milhões e NCr$ 3 milhões. 
respectivamente, serão os suportes desta atividade, destacando, 
ainda, no Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, o 
«Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológco» — 
NCr$ 10 milhões — que atenderá, financeiramente, tôdas as reali- 
zações no campo das pesquisas que eng) julgados de interêsse 
para o desenvolvimento nacional. 


| rt 
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Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal — Apresenta, 
aparentemente, uma redução em relação ao exercício corrente, fruto 
do aperfeiçoamento do Orçamento Programa, que ainda, no exer- 
cício atual, apropriou ao mesmo, recursos melhor identificados com 
outros programas. Cêrca de NCr$ 19 milhões foram destinados 
ao aperfeiçoamento de pessoal do Magistério Primário, Secundário, 
Técnico-Profissional, Comercial, Superior, e aos Cursos promo- 
vidos pelo Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP). 
além de inúmeros outros promovidos no âmbito de cada Ministério. 

Primário — Consideravelmente ampliados para 1969, tais re- 
cursos destinam-se a complementar os esforços dos Estados e Mu- 
nicípios, através de dotações orçamentárias e dos provenientes do 
Salário-Educação. De forma indireta, o Góvêrno ainda transfere 


& ho para êste subprograma considerável parcela de recursos, através do 


Fundo de Participação dos Estados e Municípios. 

“Secundário — Manteve-se práticamente ao nível do corrente 
exercício. Esta faixa de ensino encontra-se quase que inteira. 
mente mantida pelos Estados e pelo Setor Privado. Ocorre 
também neste subprograma, transferência de recursos, através do 
«Fundo de Participação dos Estados e Municípios». 


Superior — Dentro da política traçada para o subprograma em 
análise, procura o G ER de io o melhorar o nivel 


antos “de ensino e pesquisas. O Sub- 


programa foi ma , à fim de atender à de- 


manda na área. "lim dog Iodmmeros cursos cofeiecidos pelas di 


o am 
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tado, possibilitando o atendimento do Ensino Técnico e dos projetos 
de modernização e substituição dos equipamentos através de aqui- 
sições financiadas — NCr$ 12 milhões — a fim de que o ensino 
seja ministrado em bases avançadas e dentro das reais necessidades 
das indústrias nacionais. Através do programa de Preparação de 
Mão-de-Obra Industrial — NCr$ 7 milhões —, desenvolvido em 
todo o território nacional, busca-se elevar em tódas as faixas o 
padrão técnico do operário nacional, cuja atuação nesta área, é 
complementada pelas atividades do SENAI e do SENAC. 
Ensino Supletivo — O Movimento Brasileiro de Alfabetização 
de Adultos (MOBRAL) — NCr$ 5 milhões — absorve quase que 
integralmente os recursos do subprograma. Objetiva proporcio- 
nar, aos maiores de 14 (quatorze) anos, não alfabetizados, a opor- 
tunidade de receberem os ensinamentos básicos, propiciando no 


ensino supletivo, no nível primário (Alfabetização de Adultos); o 
ensino médio (Curso Secundário a curto prazo — art. 99); o ensino 
técnico-Profissional e o Superior (Complementação dos Cursos de 
Graduação, através do circuito fechado nas Universidades, con- 
tando para tanto, com recursos da ordem de NCr$ 1,3 milhões. 

Educação Fisica e Desportos — Criado na proposta orçamen- 
tária para o exercício de 1969, visa desenvolver, nos diferentes 


de NCr$ 7 milhões estão destinados, a êste subprograma. 
Assistência a Educandos — Objetiva assistir o estudante, seja 

através de construção de restaurantes e residências estudantis junto 

às Universidades, seja através do oferecimento de bôlsas de estudo, 
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em todos os niveis de ensino, aos alunos carentes de recursos. 
Destacam-se, também, O projeto «Órgãos de Representação Estu- 
dantil — NCr$ 1 milhão — - que atenderá financeiramente aos Dire- 
tórios. Acadêmicos,  Proporcionando-lhes uma ampliação de suas 
atividades de p ta de classe, e o projeto executado pela 
Comissão do Livro: Técnico Didático (COTELD) que conta com 
NCi$ 12,5 milhões para produzir livros devidamente selecionados, 
que serão distribuídos gratuitamente aos alunos dos níveis primário 
e médio, e vendidos a preço de custo aos estudantes universitários . 


Difusão Cultural — A edificação de nôvo prédio para a Bíblio- 
teca Nacional proporcionará um melhor atendimento ao público em 
geral, bem como a guarda do valioso acêrvo cultural de que dispõe. 
Dotações que totalizam NCr$ 3 milhões permitirão construir inú- 
meras outras bibliotecas nas Universidades. 


=» CIÊNCIA E TECNOLOGIA 


As atividades relativas à Ciência e à Tecnologia, embora in- 
seridas nos demais Programas, identificam-se mas próximamente 
com o Programa. Educação. razão pela qual são aqui comentadas. 


Cumpre ressaltar o importante papel que deverá desempenhar 
a pesquisa científica como uma fórça básica, através da tecnologia 
para a expansão econômica. O reconhecimento dêste papel é his- 
tôricamente recente, e é a raiz da evolução científica que se pro- 
cessa nos países desenvolvidos. 

O e nto dos primeiros mútitudos “de pesquisas no 
Brasil data “início do século, motivados pelas calamidades pú- 
“ blicas da época. Assim a praga na cidade de Santos, ocasionou 
a criação do Instituto Butantã em São Paulo (1889). O Instituto 
- Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro e o Instituto Biológico de São 
Paulo surgiram em 1900 para atacar os problemas gerados pela 
febre amarela e a broca do café, respectivamente, Data de 1951 
a criação do Conselho Nacional de Pesquisas, ligado diretamente 
à Presidência da República. 

Enquanto a fixação e expansão No Parque Industrial brasileiro 
se processou através do mecanismo de «substituição de importa- 
ções», não se agravaram as necessidades de pesquisas autónomas. 


que lhe são ligados, realizar os seguintes objetivos: 

| — Incentivar o conhecimento dos recursos naturais do Pais 
e solucionar problemas específicos dos diversos setores. 

IH — Amparar e desenvolver a tecnologia nacional. 

HI — Acompanhar o progresso cientifico e tecnológico mun- 
dial, 

Embora sejam. atualmente, inúmeros os órgãos de pesquisa, 
destaque especial deve ser dado à atuação da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear e do Conselho Nacional de Pesquisas, a par 
das atividades do Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico e 
do recém criado Fundo Nacional de Desenvolvimento Tecnológico . 
Os recursos canalizados para êstes órgãos e fundos podem ser apre- 
. ciados no Quadro abaixo: 


ticipação dos governos estaduais e entidades privadas aos quais 
está confiada relevante tarefa neste setor. 

Pode-se ainda apreciar o montante de recursos orçamentários, 
destinados em 1969 para os subprogramas «Estudos e Pesquisas», 
constante dos vários programas federais entre as quais se incluem 
aquéles ligados ao desenvolvimento científico e tecnológico, no 
quadro adiante, onde o valor consignado ao Programa Adminis- 
tração refere-se quase que totalmente às atividades do IBGE que 
deverá acionar no próximo ano o dispositivo do censo de 1970. 
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PLANEJAMENTO 


caros 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1969 


PROGRAMA ENERGIA 


COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
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* ENERGIA ELETRICA 

A política do Govêrno para o setor de Energia Elétrica, no 
triênio 1968/1970, baseia-se nos seguintes objetivos gerais: 

— ampliação da capacidade geradora em 3.100 MW, o que 
representa um acréscimo de 50% em relação à capacidade total 
instalada até 1967; 

— refôrço da capacidade de transmissão, com ênfase especial 
nas interligações dos diversos sistemas, de forma a permitir a má- 
xima flexibilidade de utilização da capacidade geradora; 

— expansão da rêde de distribuição, criando novas áreas de 
consumo, e possibilitando, ao mesmo tempo, novas oportunidades 
de desenvolvimento às populações daquelas áreas. 

Deseja-se, portanto, atender a demanda reprimida e. simultá- 
neamente, eliminar estrangulamentos e distorções, inclusive no as- 
pecto tarifário, permitindo, assim, que o setor exerça suas reais 
funções como agente promotor do desenvolvimento. 

No atendimento à programação de energia elétrica deverão ser 
aplicados recursos de diversas origens — emprêsas e órgãos pú- 
blicos, estados, emprêsas privadas e entidades internacionais — que 
“totalização perto de NCr$ 1,9 bilhões para projetos de geração, 
transmissão e distribuição. 

Para o exercício de 1969, está prevista a aplicação de 
NCr$ dia orçamentários, distribuídos conforme 
pd medo ge 
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Esperança Mascarenhas, que Junta somaão mad 3.000 MY 
à capacidade geradora existente. 

O significado dos investimentos em energia elétrica poderá ser 
verificado no exame dos gráficos. onde se observam variações 
ções crescentes da potência instalada e do consumo em relação ao 
produto interno bruto. 


GERAÇÃO 


Os projetos de geração objetivam atender ao crescimento do 
consumo de 28,6 bilhões de kwh, em 1967, para um valor entre 
38.6 e 40,4 bilhões de kwh em 1970. 


A programação constante da Proposta Orçamentária está com- 
patibílizada com o Orçamento Plurianual de Investimentos e en- 
volve vários projetos, entre os quais se destacam os de impulsio- 
namento de regiões pioneiras: 


— Usina da Boa Esperança (COHEBE) — NCr$ 15 milhões 
(inclusive os recursos do Ministério das Minas e Energia) : o pro- 
jeto representa um dos instrumentos mais importantes para a pro- 
moção do desenvolvimento do Nordeste, em especial dos Estados 
do Maranhão e Piauí. Em sua fase final, a Usina terá 216 MW 
de potência instalada, estando previsto para 1969 o início do seu 
funcionamento, com a instalação de duas turbinas de 54 MW 
cada uma. 


— Usina HI do Rio Casca — NCr$ 8 milhões (Incluindo os 
Ministérios do Interior e das Minas e Energia): Tem alto signi- 
ficado para o desenvolvimento da economia da Região Centro- 
“Oeste. 


— Hidrelétrica do Rio Guruá-llna — NCr$ 3.5 milhões — 
Fermoelétrica de Belém: NCr$ 3,1 milhões — estão entre as prio- 
ridades do Govêrno para a Região Norte. 


ETROBRAS — NCr$ 40 milhões 
em projetos de fundamental im- 


Pais torna-se imprescindível uma 
s que permita um aproveitamento in- 
idade de geração. 
» às diretrizes estabelecidas, o 
Irçar a The cudios de COS Bi tê 
paste do TUEE para implementar os pro- 
| entre os quais cumpre citar a ampliação dos 
ESF e da CEMIG, assim como a im- 
oneiros de Boa Esperança e Curuá-Una. 
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12.0 milhões 
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GRÁFICO HH 
ENERGIA ELÉTRICA 


PRODUTO INTERNO BRUTO E CONSUMO DE ENERGIA PRIMÁRIA 
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A meta final de tôda a p mação de energia se resume na 
becação de cm inbed 
cimento econômico. 

Por outro lado, procura-se, através do orçamento, promover o 
pondimaão Ns qn GR ca ão govtinio, 

a integração de maiores contingentes populacionais no processo 


posta Orçamentária uma programação visando complementar os 
recursos para as rêdes de distribuição em áreas de relevante signi- 
ficado sócio-econômico. | 

Pode-se destacar. na parte orçamentária, os projetos de dis- 
tribuição em Brasília — NCr$ 3,3 milhões e na área da CHESF 
— NCr$ 2.2 milhões. 

Cumpre salientar que a maior parcela de investimentos corre 
a conta dos Estados, Municípios e ELETROBRAS, com recursos 
provenientes do IUEE e, principalmente, das emprêsas concessio- 
nárias. 


PETRÓLEO 


A política brasileira de petróleo, que tem na PETROBRAS 
seu instrumento de execução, apresenta como principais objetivos: 

— a descoberta de reservas que permitam a produção neces- 
sária ao abastecimento nacional do produto; | 

—..a intensificação da exploração nas áreas de maior produ- 
tividade, quais sejam: Recôncavo Baiano, Alagoas, Sergipe, Bar- 
reirinhas, Sul da Bahia e a plataforma continental sem que, entre- 
tanto, sejam descuidadas as demais áreas sedimentares do Pais; 

— a expansão do refino, visando a crescente demanda do 
mercado; 
—  — a diversificação da capacidade de refino, de forma a pro- 
duzir aquêles derivados que, total ou parcialmente, ainda sejam 
importantes; 

A implementação desta política implica em alcançar, nos anos 
vindouros, uma taxa de crescimento da produção bem superior 
àquela que se verifica no ano em curso. 
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Convém notar que as cifras. relativas à produção prevista 
foram estimadas tomando-se por ba os dados conhecidos das ja- 


zidas existentes, ou seja, reservas | provadas, não estando conside- 
rados os resultados dos investimentos exploratór 
para o setor, os quais er, sem dúvida, acréscimo às 


Para -chaicóução ds Wiiliro cdiiã da Exploração e Pro- 
dução, a PETROBRAS deverá investir NCr$ 400 milhões em pes- 


Combustíveis Liquidos e Gasosos, no montante de NCr$ 283 
milhões . 

Além da participação da PETROBRAS, as dotações orça- 
mentárias para o setor petróleo, englobam ainda o custeio do Con- 
se'ho Nacional de Petróleo, apresentando a seguinte evolução: 


DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS PARA O SETOR PETROLEO 
Ff 
DR RR 


NCr$ Milhões 

ANOS Dotações 
Acréscimo % 
1907 156 | sis 
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Na execução do programa o maior esfórço será dedicado ao 
fortalecimento geral da PETROBRAS como um dos fatóres bá- 
sicos para o desenvolvimento. Segunda esta orientação, o Go- 
vêrno envidará esforços no sentido de aprimorar a eficiência eco- 
nômica e operacional da emprêsa, dando-lhe, ao mesmo tempo, todo 
o apóio necessário às negociações de créditos ou financiamentos que 


a 


a mesma venha a realizar no País ou no exterior, para atendimento 
aos seus programas dr Mrvanaititoo 


MRS tis maca é Carvão Misseai 
a qual tem no Ministério das Minas e Energia — Comissão do 
Plano do Carvão Nacional — o seu órgão executor, podem ser 
assim definidos: 


— reformulação dos sistemas e métodos de mineração, bene- 


ficiamento e transporte, para sua melhor integração e redução dos 
custeios; 


— orientação e adaptação do complexo produção-consumo, a 
fim de possibilitar um aproveitamento mais racional do produto; 

— pesquisas para localização de novas áreas produtoras, vi- 
sando a obtenção de novos tipos de carvão; com maior grau de 
economicidade; 


— aproveitamento dos rejeitos piritosos, para a produção do 
enxôfre e outros produtos. 

A presente programação é, basicamente, a mesma que constou 
do Pare Plurianual de Investimentos, sendo conveniente 
observar que além das dotações constantes da Proposta Orçamen- 
tária serão aplicados recursos próprios daquela Comissão e do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, no montante de 
NCr$ 9,8 milhões, que estarão concentrados nos projetos de meca- 
nização da lavra. 


Entre os vários projetos ligados à utilização do carvão, des- 
“* tacam-se os de pesquisas (recursos naturais) e as participações na 
SOTELCA (energia-geração), CELESC (energia-transmissão); 
SIDESC (indústria) e Aços Finos Piratini (indústria). Por 
outro lado, a C.P.C.A.N. contará com recursos orçamentários da 
ordem de NCr$ 29,2 milhões, para a execução de seu programa 
de trabalho. 


Bastante significativo são os projetos de ampliação da capa- 
cidade geradora da SOTELCA — (NCr$ 6 milhões) e do sistema 
de transmissão da CELESC (NCr$ 2 milhões) que além de pro- 
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Piciarem a absorção dos estoques de carvão vapor de Santa Cata- 
rina, possibilitarão melhor atendimen à crescente demanda de 
energia da Região Sul. e * 7 


10, O PROGRAMA TAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 
A política habitacional apoia-se no Sistema Financeiro da 
Habitação que tem como órgão central o Banco Nacional de Habi- 
tação. As vistas no Pro Es para o 
triênio 1968-1970 serão financiados conforme o demonstrativo. 
abaixo: . 
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As dotações orçamentárias acrescentaram ” ram apenas 4 a 5% 
às inversões anuais acimas as. Destinam-se mais à solução 
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A distribuição dos recursos por “da é a seguinte: 
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Parcela ponderável (42,3%) é representada por construções 
de residências e urbanização em Brasília, ressaltando-se a Pre- 
feitura do Distrito Federal (21,0%) e os Podêres Legislativos e 
Judiciários. 

A proposta para 1969, apresenta uma inovação no tocante 
às construções de apartamentos para os Ministérios: visando a 
alcançar uma melhor utilização das dotações dos diversos órgãos, 
foram as mesmas agrupadas num único projeto alocado no 
MINIPLAN, que é o responsável, conforme determina a Lei 
nº 5.363, de 30-11-67, por acelerar a transferência dos órgãos 
da administração federal para Brasília. Esta medida permitirá 
uma melhor coordenação dos investimentos, tornando viável uma 
“compatibilidade dos recursos destinados a residências com aquêles 
aplicados em prédios públicos. 


11. O PROGRAMA INDÚSTRIA 


Dada a importância da Indústria como fonte de dinamismo 
ma economia, a política setorial se repopcentranh nos seguintes 
objetivos: 

-— aumentar o poder de competição da indústria nacional; 


“ 


— DO quai 


A apreciável participação dia Ministério da Aeronáutica é 
devida ao desenvolvimento de Projetos de fomento à indústria - 
de aeronaves e seus equipa entos, que exigirão NCr$ 15,6 
milhões. Por outro lado, a implementação de pesquisas. para a 
construção de protótipos, como parte do desenvolvimento da 
tecnologia nacional, contará com uma quantia de cêrca de 
NCr$ 17,9 milhões. 


A participação do Ministério da Fazenda é realizada através 
da atividade de fabricação e contrôle de títulos e valóres da 
União, a Cargo da Casa da Moeda, cuja dotação foi reduzida. 
parte em consegiiência da destinação de Tecursos extra-orçamen- 
tários àquela entidade. 


O Ministério da Indústria e Comércio, a par de coordenar 
a política setorial, aplicará recursos em importantes projetos de 
desenvolvimento tecnológico, sendo que um dêles se refere ao 
Instituto Nacional de Tecnologia, que receberá um montante 
de NCr$ 5,8 milhões no próximo exercício. 


Ainda no campo da Tecnologia, faz-se notar a participação 
do Ministério das Minas e Energia que, através da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, aplicará no programa NCrS 4,3 
milhões, com destaque ao projeto de construção da Usina para 
produção de água pesada — NCr$ 2,3 milhões. 


Na atuação do MME destacam-se ainda, os projetos siderúr- 
gicos — SIDESC com NCr$ 7 milhões e Piratini com NCr$ 8 
milhões, já comentados quando da apreciação do subprograma 

“relativo ao carvão. 

Na política do desenvolvimento regional, o Ministério do 
Interior tem atuação destacada na promoção das atividades indus- 
trials onde aplicará NCr$ 12,5 milhões. sendo NCr$ 3,0 milhões 
na ampliação da participação na USIBA. 


Cabe ressaltar que a grande soma de recursos canalizados 
para o setor está fora da área orçamentária, sendo aplicada pelos 
Bancos do Nordeste e da Amazônia, através do mecanismo dos 
incentivos fiscais. 
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PROGRAMA: INDÚSTRIA 
COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
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TOTAL DO PROGRAMA e NCIS TIDO cortes 


NES 16,5 ecintes 
NCrj 40A muntos 
ncrs 33,8 ecintos 
ncr$ 180 mundos 
NCr$ 204 entes 
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As bases dêste programa são aquelas estabelecidas no «Plano 
“Mestre Decenal para a Avaliação de Recursos Minerais do 


a ma 


Ê Aos Assim, a sua execução e implementação se apoiará nas 
e * seguintes diretrizes gerais: | 


, <a 4 ra qu ampliação, page ass. to ne do subsolo 
“do País; 


“* — apôlo e incentivo aos pica de extração e beneficia- 

mento de e op visando em particular, a 

pais ii aj 

AM — promoção, junto ao setor peido, de projetos de interêsse 
Ta: para a produção mineral, quer para o consumo interno. 

p quer para a exportação. 


Em função dos objetivos colimados, foram destinados na 
presente proposta NCr$ 83 milhões, o que representa um expres- 
sivo aumento em relação às ap'icações previstas para o corrente 

- exercício. Além dêsses recursos serão transferidos, aos Estados 
- e Municípios, NCr$ 47,7 milhões representando sua cota-parte 
“no Impósto Único sôbre Minerais do País. 


E A maior responsabilidade pela execução do Programa cabe 
ao Ministério das Minas e Energia através do Departamento 
Nacional de Produção Misenai: ao Ministério da Agricultura 
“através do Ins'ituto de Desenvolvimento Florestal e ao Ministério 

- do Interior através de seus órgãos'de desenvolvimento regional, 

“em especial as Superintendências do Desenvolvimento do Nor- 
deste, da Amazônia e do Centro-Oeste. 


“à implementação dos projeios 
de Prospecção « Avaliação, detro da previsões do Orçamento 
Plurianual de Investimentos. 


vator | Participação 

dci | Miihões Ino vei 

AGIARARTAÇÃO abrnsesconvrncaiconivupinanodasiinodtoçãas 2 ss 
ntudos e Pesquisas ....cessessussuessescesenicesesrs 13,4 16,8 
Treinamento e Aperfeiçoamento de Pessoal ........., “04 Oi 
Prospecção e Avaliação EA aço “o 
Recursos Naturais Renováveis ........ccssssssessssesos 38 “0 
DORME cossivoconvenpasnanriv a Esare ava poe ” aa o mos 


(CC sdemustaação € TOLNAVENTO DE “ESSO ME $ 50,3 mondos 
M— estudos É resousas 
(72 meosmteção 1 avavação -— we s JAM montes 
= secunsos narçõas sexos o we É 26 mote 


+ 


me) 189 montes. 


o 
* 


TOTAL DO PROGRAMA NC É 076 montes 


ruivo, SA 
um incremento na su 
13,7% em 1968, 


Regis Norte e 0 UNRRANAPN e) viado a 
O Subprograma Prospecção e Avaliação 
-— Ao subprograma Prospecção e Avaliação das ocorrências 
minerais no País, foi dada destacada ênfase, que se reflete no 
expressivo incremento em suas dotações. Dentre seus principais 
projeos cumpre destacar os seguintes: 
Prospecção de Minerais Nucleares (NCr$ 4,5 milhões), que 
visa fornecer as condições básicas para o desenvolvimento dos 
projetos de produção de minerais nucleares em geral, notadamente 
urânio e tório. 


NCS 7.5 milhões do BNDE o Pp 
recursos da USAID da ordem de NCr$ 7,0 milhões. 

O Subprograma Recursos Naturais Renováveis 
Finalmente, cabe menção à defesa de nossa flora e fauna, 
para a qual destinam-se recursos bem superiores aos de 1968. 
No total de NCr$ 3,8 milhões consignados em 1969, destaca-se 


o projeto «Aproveitamento de Recursos Pesqueiros», para o Nor- 
“deste, com uma aplicação de NCr$ 3.1 milhões. 


!4. O PROGRAMA SAODE E SANEAMENTO 


Os recursos destinados ao programa Saúde e Saneamento. 
no montante de aproximadamente, NCr$ 597 milhões, visam aten- 
“der às diretrizes estabelecidas para o setor, cuja síntese é a 
seguinte: 

ui pp Ui co ing “tranesninstveio: 

— expansão da rêde de unidades locais de saúde: 

— melhoria da produtividade dos sistemas de proteção e 

recuperação da saúde; 

— concentração, em projetos prioritários, fis cecurtos  des- 

tinados às obras de saneamento. 

! E apacádss alia PD gb SE idas dói exprés- 
sivos recursos extraorçamentários (recursos próprios dos órgãos, 
recursos externos, e recursos internos de convênios), môrmente 
para os projetos de abastecimento dágua e de esgôto, conforme 
programado no Orçamento Plurianual de Investimentos. 

— Vários órgãos concorrem para a execução do programa, 
“notadamente os Ministérios da Saúde 'e do Interior, sendo êste 
o responsável único pelo subprograma pr de Sêcas e Inun- 
dações. 
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PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1969 


PROGRAMA. SAÚDE E SANEAMENTO 
COMPOSIÇÃO POR SUB-PROGRAMAS 
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A me mbprograma, são destinados Ns$ 125 miliões ce 
presentando 21% do programa. 

O Mig RR cocos INCAS 96, cultas á 
hospitais de policlinica vinculados às Universidades, e que tam- 
bém prestam importante assistência às classes de menor poder 
aquisitivo, a par de suas atividades letivas. O Ministério dá Saúde 


PR diversos programas de assistência 
“médico-bospitalar despegoro de sanatórios 
e clínicas especializadas. É 


O Subprograma Abastecimento D' Agua e Sistema de Esgótos 


isses dois subprogramas compõemo saneamento básico que 
disporá de NCr$ 103 milhões em 1969, equivalendo a 17% do 
programa. Além dessa dotação, está prevista a aplicação, não só 
de recursos externos, como também de recursos provenientes de 
convênios com os estados, de acôrdo com as previsões constantes 
do Orçamento Plurianual de Investimentos. 


“Os dispêndios do Govêrno no setor deverão obedecer a um 
“critério seletivo face ao “grande contingente populacional a ser 
atendido. Por outro lado, procurar-se-á atrair novos recursos para 
esta área, através da crescente integração das comunidades no 
* esfôrço do saneamento desenvolvido pelo Govêrno. 


-— Os projetos constantes da proposta orçamentária visam cons- 
truir, ampliar, e melhorar os sistemas de abastecimento d'água e 
esgotos, com prioridade para as grandes concentrações de po- 
pulação. 

Os sistemas simplificados de abastecimento d'água para pe- 
quenas comunidades, a cargo da Fundação Serviço Especial de 
Saúde Pública, vinculada ao Ministério da Saúde, contarão com 

NCi$ 16 milhões de recursos provenientes de convênio com o BID. 
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15. O PROGRAMA TRANSPORTE 


O programa Transporte baseia-se, precipuamente, em recursos 
provenientes de receitas vinculadas. Não obstante, as suas dota- 
ções representam importante parcela do Orçamento da União 


formação de uma infraestrutura necessária à expansão da economia, 
ao fortalecimento do mercado interno e à integração do interior 
“do País no processo de desenvolvimento. 


(15% em 1969), em decorrência do seu estratégico papel na | 
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mento de Traçado (NCe$ 23 milhões). Cérca de 69% das apli- 
cações estão ligadas à conclusão do Tronco Principal Sul. 

Ainda que não faça parte dêste subprograma, cumpre ressaltar 
que, no programa rodoviário está prevista a aplicação de NCr$ 53 
milhões para a construção de rodovias substitutivas de ramais 
ferroviários anti-ecbnômicos, o que permitirá reduzir o deficit 
operacional das ferrovias federais. 


O Subprograma Transporte Marítimo e Vias Navegáveis 

As aplicações neste Setor objetivam maior participação da 
bandeira nacional, no mercado internacional de fretes, estabeleci- 
mento de linhas regulares de cabotagem, e ampliação do sistema 
de navegação fluvial. 

O Ministério dos Transportes, através da Comissão de Ma- 
rinha Mercante, participa com 88% dos recursos orçamentários 
dêste setor, cabendo 8% ao Departamento Nacional de Portos 
e Vias Navegáveis. 

A Comissão de Marinha Mercante tem a seu cargo o firan- 
ciamento da construção de navios e a formulação de uma política 
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de 50% dessas aplicações estão ligadas a projetos de construção 
“de aeroportos e campos de pouso. 

O Subprograma Portos 

As aplicações neste setor destinam-se à modernização das ins- 
talações portuárias existentes, de modo a minimizar a permanência 
dos navios, bem como a construção de terminais especializados 
para granéis e cofres de carga. 

A execução da po'ítica portuária é coordenada pelo Depar- 
tamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, que além dos 
recursos orçamentários previstos, possuí Outros provenientes prin- 
cipalmente da arrecadação da Taxa de Melhoramento dos Portos. 
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CAPITULO IV 
O DEFICIT ORÇAMENTARIO 


O nível do deficit foi fixado com base na política de conten- 
ção da inflação e na capacidade de endividamento interno do Te- 
souro Nacional, que não deverá exercer pressão excessiva sóbre o 
setor privado. Sua fixação obedeceu à orientação geral do go- 
vêrno no sentido de se alcançar a sua gradativa diminuição em 
- relação ao PIB (Produto Interno Bruto). 


1. A EVOLUÇÃO DO DEFICIT DE CAIXA 


O deficit previsto para 1969 é de NCr$ 1.170 milhões. Em 
têrmos reais, o desequilíbrio financeiro previsto para o próximo ano 
é inferior ao de 1968. A sua participação no PIB cai de 1,6% 
para 1,3%, representando er sap índice dos últimos dez anos. 

Os quadros seguintes a tam a evolução da receita, des- 
pesa e deficit de cai den “ilustrando o crescente descom- 
passo dos quantitativos de receita, e despesa no período 1960-63, 
o qual conduziu a uma expressiva elevação de deficit. que atingiu 
a mais de 5% do Produto Interno Bruto e de 1/3 da despesa 
de caixa. A partir de 1964, em contraste, verifica-se o esfórço 
de adequação cada vez mais estreito entre entradas e saídas na 
caixa do Tesouro, levando a uma contenção razoável do nível 
do deficit. tanto em têrmos reais como em relação ao PIB. 
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de caixa. Até esta data, e qua idade d 
mentário correspondia a um equivalent 
junto às Autoridades Monetárias. E li não e tom às 
medidas de fortalecimento do mercado de capitais e de recuperação 
dos títulos públicos federais, o Govêrno pôde lançar seus papéis 
com atributos de rentabilidade, liquidez e segurança compatíveis 
com as características do mercado e a preferência dos tomadores. 
Surgiram, assim, as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, 
que permitiram uma expansão da divida pública interna e um fi- 
nanciamento mais adequado do deficit de caixa. 


Para 1969, a Proposta Orçamentária consigna dpdeiia de 
crédito de NCr$ 1.170 milhões, destinadas ao financiamento do 
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qr Neste exercício, o Tesouro contou também, com NCr8 170.7 milhões 
de recursos externos para o financiamento parcial do “deficit”. 
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3 — FATORES DETERMINANTES DO DEFICIT 


atingida 
fícios sociais oriundos da execução da despesa. Mais ainda, são 
consegúência do próprio objetivo de elevar o padrão de vida do 
Pais. notadamente o das classes de menor renda. 

Os fatóres econômicos decorrem da estratégia desenvolvimen- 
tista, delineada no sentido da superação dos pontos de estrangu- 
lamento e da aceleração da taxa de expansão do PIB, conduzindo 
ao aumento das despesas de capital e dos correspondentes dispên- 
dios em custeio. 

No próprio campo orçamentário vamos encontrar novos fatô- 
res que, igualmente, contribuem para o desequilíbrio financeiro da 
União. Dentre os principais, cumpre destacar os seguintes: 

a) A Expansão da Despesa Federal, 
resultante da solicitação dos diversos setores no sentido de uma 
ação mais decisiva do Govérno Federal sôbre as múltiplas variáveis 
que compõem o quadro nacional. 

A participação mais ativa do setor público brasileiro no pro- 
cesso de desenvolvimento resulta de seu crucial papel na formação 
de capital, na complementação e estímulo às poupanças parti- 
culares, bem como, na compatibilização dessas poupanças quanto 
a prazos e a projetos de investimento. Paralelamente, cumpre-lhe 
atender a crescente demanda de serviços públicos e sociais, cuja 
expansão é consequência mesmo do próprio processo de desen- 
volvimento econômico, da industrialização, da urbanização e das 
mudanças na estrutura social. 

O exercício de tôdas essas funções resulta num inevitável 
crescimento da despesa pública. Assim é que a Proposta Orça- 
mentária para 1969 estima uma despesa total da ordem de ..... 
NCr$S 14.229 milhões. Excluindo as vinculações e o Fundo de 
Reserva Orçamentária, esta conta totaliza NCr$ 9.045 milhões. 
Dos componentes da despesa os gastos de capital apresentam o 
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maior acréscimo relativo (+ 31%), o que demonstra o esfórço 
governamental no sentido de formar uma infraestrutura econômica 
capaz de estimular a expansão dos empreendimentos privados. 


b) A Execução da Despesa Acima dos Níveis Orçamentários 


A despesa executada tem, sistematicamente, se situado em 
níveis superiores aos do orçamento. À exceção do exercício de 
1968. os últimos oito anos mostram um substancial desvio, que é 
devido não só a falhas estatísticas na estimação da despesa, como 
também a certas falhas de natureza administrativa que não per- 
mitiram a adoção de uma maior disciplina nos gastos públicos. 


» Anteriormente a 1967, a despesa realizada era superior à 
introduzir instrumentos de contrôle orçamentário de maior eficiência, 
que permitisse uma programação: financeira mais condizente com 
a Lei de Meios. Assim, no primeiro exercício do atual Govêrno, 
o desvio reduziu-se para + 18%. Para o ano em curso estima-se 
um desvio de apenas 2%. 


Para 1969, a Proposta já considera a provável programação 
financeira de caixa, o que permite adiantar que os quantitativos 
globais a serem despendidos deverão se situar, tão próximos quanto 
possível, das dotações inscritas no orçamento. 


c) O Baixo Nível da Receita Disponivel 


Uma importante parcela da receita orçamentária da União está 
diretamente vinculada a Fundos Especiais, não estando, portanto, 
disponível para o financiamento das despesas da administração | 
direta. Os principais Fundos Orçamentários, conforme a Consti- 
tuição em vigor, são o Fundo Rodoviário Nacional, o Fundo Fe- 
deral de Eletrificação, o Fundo Nacional de Mineração e o nôóvo 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios. Os impostos 
vinculados a êstes Fundos parecem possuir uma elasticidade em 


NELAÇÃO ENTHE A DESPESA ORÇAMENTARIA MEALIZADA E A DESPESA ORÇAMENTARIA PREVISTA 


Despesa Reslizada 


+ 


Despesa Provista 
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relação aos preços e ao produto superior à do conjunto da receita 
da União, o que determina uma queda da participação da receita 
diga no total do merenda TA, em 1967, para 66%, 
em 4 
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Os dados constantes déste quadro revelam ainda o acentuado 
crescimento nominal da receita vinculada — 144% no período 
1967/1964 — em contraste com o incremento de apenas 82% 
da parcela disponível. Demonstra “também que a expansão da 
receita vinculada no mesmo período, passando de 3,1 para 4,9% 
do PIB, representa o fator mais significativo do crescimento da 
participação da Receita Corrente no Produto Interno Bruto. 
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jugação dos esforços dos três níveis de govêrno possibilite uma 
rápida e eficiente execução dos projetos, cujos principais benefi- 
ciários diretos seriam o próprio município ou estado. Esta prática 
já vem sendo adotada em certas áreas, com reais benefícios para 
os govêrnos que. voluntáriamente, vêm participando dessa con- 
centração de esforços. 


e) As Subvenções ao Setor Transportes 


Não obstante o seu continuo decréscimo em relação à des- 
pesa de caixa, as subvenções so setor transporte ainda se situam 
em níveis elevados, devendo atingir, em 1969, a expressiva quantia 
de NCr$ 483 milhões. A participação predominante corresponde 
às transferências para a Réde Ferroviária Federal S. A., cujas 
tarifas são fixadas em função da política global do Govêrno, não 
guardando, necessáriamente, uma relação de equilíbrio em relação 
aos seus custos operacionais. 

O esfôrço que vem sendo realizado no sentido de elevar a 
produtividade do setor é evidenciado pelo quadro a seguir, que 
mostra o expressivo declínio destas subvenções no total da despesa 
de caixa (6,5%, em 1967, contra 34%, em 1 


Db A Inclusão de um Fundo de Reserva Orçamentária 


A fixação do deficit em NCr$ 1.170 milhões decorre, “em 
grande parte, da apropriação de NCr$ 740 milhões ao Fundo 
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porque uma parte do reajustamento poderá ser finan- 
ciada por outras fontes de recursos, inclusive a redução de dis- 
pêndios em outras dotações. 


A exclusão déste Fundo reduziria o deficit a níveis mais 
baixos. Entretanto, afastaria o Govêrno da sua firme determinação 
de ajustar o orçamento à realidade financeira da União, e possi- 
velmente, aumentaria os problemas a serem enfrentados por ocasião 
do reajustamento de vencimentos. 


CAPITULO V | 
A RECEITA PÚBLICA 
1. A POLITICA DA RECEITA PÚBLICA 


A política de receita da União tem como objetivo fundamental 
assegurar os meios financeiros necessárias ao desempenho da 
atividade governamental. Dois princípios básicos nortearam a 
execução desta tarefa nos últimos anos: 


— a contenção do deficit orçamentário, que tem exigido uma 
“elevada taxa de crescimento da receita; 


— o fortalecimento da economia, que preside à formulação 
de uma política tributária mais racional, flexível e integrada no 
conjunto da política de desenvolvimento econômico e social. 


O primeiro dêstes dois princípios ditou, a partir de 1964, a 
adoção de uma série de medidas que resultaram num expressivo 
aumento da receita da União. Entre 1963 e 1966, a receita cor- 
rente subiu 41% em têrmos reais, e passou de 10% a 13% do 
Produto Interno Bruto. 


- Ao mesmo tempo, procedeu-se a uma reforma profunda da 
estrutura tributária, culminando na adoção de um nôvo Código 
Tributário em 1967. A administração fiscal, por outro lado, foi 
também submetida a uma reformulação de grande alcance, num 
processo contínuo de aperfeiçoamento com vistas a uma mudança 
radical nos antigos padrões tributários. 

- Com estas reformas de base, se conseguiu suavizar, em parte, 
o ônus real da carga ascendente imposta pelo Fisco, e distribuí-la 
de maneira mais equitativa entre os diversos setores da economia. 

Em 1967, ademais, o Govêrno Federal lançou mão da tributa- 
ção como instrumento da política de conjuntura, tomando várias 
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Por ata: lado, nº Goi DE Cie larga 
escala, a política de incentivos fiscais, objetivando estimular a 
iniciativa privada a investir em setores e regiões prioritárias. 


2. A PREVISAO DA RECEITA EM 1969 


A receita corrénte da União em 1969 está estimada em Es 
-NCr$ 13.508 milhões, que representa um aumento de 31% em 
relação ao nível de receita previsto para o ano em curso. Estima-se 
que a participação da receita no Produto Interno Bruto — con- 
tinuando a curva ascendente dos últimos anos, passará de 13,3%, 
no corrente exercício, para 14,3% em 1969 (ver Quadro). 
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FONTE: Balanço Geral da União — 1963 — 1967. 
1968 — Arrecadação provável. a 
1969 — Proposta Orçamentária, 


NOTA: Inclui o Impósto Unico sôbre Lubrificantes e Combustivasis. 
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a) a expansão econômica prevista para car nc o de 1969; 
b) a elasticidade do sistema tributár ão |) 2 


1 
a) A Expansão da Economia e Eu 4 
| 


- À expansão da economia em 1969 é edeilisits Programa 
Estratégico a uma taxa de 6%, para o Produto Interno Bruto, 


uma vez que se espera uma elevação substancial da produção, 
tanto nos setores básicos da economia, como na indústria de 
o e nas atividades terciárias. O ge ig em 


para Dia em ordem prioritária o fortalecimenta 
de energia, transportes e comunicações; a modernização 

) o nomia agrícola e do sistema de abastecimento;  conso 

indústrias básicas e a renovação das | indústria o! 

) fortalecimento da infraestrutura social, 1 

| “educacional e habitacional. | 

b — Esta estratégia possibilitará durante o período. 

K! Estratégico taxas de crescimento da produção da ordem de 8% 

Ds nas áreas de infraestrutura; 5,5% no setor “agricola; 7,2% “na 

i- 4 indústria de transformação e extração mineral; 9,5% na indústria 

À de construção e materiais de construção; e 4,6% no setor terciário. , 

O desenvolvimento harmônico dêsses setores assegurará, não 

o sômente uma elevação dos níveis de renda, determinada pela ex- 

pansão da capacidade produtiva, mas, também, a sua difusão 
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“ » 
A produtividade do sistema tributário federal apoia-se, em 
grande parte, isanticiiade inerente no Impósto sôbre Produtos 
constituí a maior fonte de renda da União. 
Bate impto cresce em função direta do desenvolvimento do s ? 
secundário, ou seja, a uma taxa bastante superior à do f 
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Impostos Únicos sôbre Energia Elétr 
Lubrificantes. A receita déstes de | beneficia-: 
cujo crescimento anual supera de muito a taxa do Produto In- 
O Impósto de Renda, por outra parte, teve as suas maiores 
falhas estruturais saneadas pela Reforma Tributária, « 
mática alterada para evitar a erosão infl) sua área 
incidência bastante ampliada, de modo | S 
relação à renda nacional e à evolução do ni 


e) O Progresso da Administração Tributária 


A administração tributária, está sendo o anos 
esfórço de racionalização, através de dois tipos “ações: o pri- 
meiro se apoia no contínuo ap ento « cessc 
de arrecadação dos tributos federais; o segundo baseia-s: 
didas de exceção, destinadas a recuperar os | “acumulados 
de impostos em atraso e a cobrar, pago+ 1 hã fiscais. 

Em relação ao primeiro, cumpre pre q ca 
* ria da sistemática e do contrôle ja ribut 
Esta melhoria se apoia, em grande parte, na: 


administrativas e operacionais das tições arrecadadoras, 
de recursos humanos e financeiros disponíveis, que se refletem 
Dentro da nova estrutura org nal, o aperfeiço mei 
da administração tributária está * toeado > através rar s de um 
esquema rigorosamente planejado que incluí: “o E 


— a implantação de modernos sistemas de contróle e o acom- 
panhamento dos resultados da fiscalização de cada tributo; 
— a utilização, em escala crescente, de métodos eletrônicos 
de processamento de dados; 
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O aumento da receita corrente apoia-se, principalmente, na 


expansão da receita tributária. 
A evolução dos principais componentes da receita corrente 
apoia-se nas seguintes considerações: 


a) O Impósto de Importação 


Estima-se, que no corrente centeio a cc a déste 
tributo deverá acusar uma expansão de quase o dóbro, em relação 
a 1967, em virtude, principalmente: do crescimento da importação; 
da acentuada modificação na sua composição; e, do aumento de 
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1963 e 1968, apesar das medidas de alívio que quebraram seu 
ritmo de expansão em 1965 e 1967. Em 1968, seu crescimento 
reflete em parte o efeito do último aumento das aliquotas. Para 


de investimentos. Em 1968, a sua expansão (+ 30%) em têrmos 
nominais ficará aquém da receita tributária (+ 57%). Em 1969, 
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a partir de 1966, em decorrência da -xtinção do | 
juros pelo Banco do Brasil. A previsão para 196 
cimento limitado. + 
A Receita Industrial, cuja parcela predominan 
do Departamento de Correios e Telégrafos, deve apr 
expansão da ordem de 32% em têrmos nominais. 
As Receitas Diversas constituem o grupo que apresenta o 
maior grau de heterogeneidade e as flutuações mais extremas, nos 
últimos anos. Em 1969, sua expansão refletirá por um lado, o 
crescimento das multas e a ativação das dividas fiscais, e por outro 
lado, a incorporação à receita orçamentária do salário-educação. 


4 — ESTRUTURA PERCENTUAL DA RECEITA 

Em têrmos percentuais, a composição da receita corrente 
apresentará poucas modificações estruturais em 1969. Como nos 
últimos anos, o impôsto de maior rendimento e flexibilidade con- 
tinuará a ser o Impósto sôbre Produtos Industrializados que re- 
presentará 469% do total. O Impósto de Renda terá sua partici- 
pação mantida ao nível de 23%, continuando, por outro lado, a 
desempenhar um papel importante como instrumento de desen- 
volvimento, através dos incentivos fiscais. O Impósto de Impor- 
tação continuará a fornecer, aproximadamente, 7% da receita 
corrente, enquanto que cêrca de 4% provirão de fontes não tri- 
butárias (rendas industriais, patrimoniais e diversas). 

A composição percentual da receita corrente desde 1964 é 
apresentada a seguir: 
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materializar em forma de recursos orçam o “disponíveis, 
encontrando-se igualmente vinculada a sua & ão a programas 
especiais. Trata-se do impósto de renda canalizado para investi- 
mentos setoriais e regionais (no Norte e Norde , no desenvol- 


vimento da pesca e do turismo, no o de 
através do mecanismo de incentivos fiscais. € montante de tais 
incentivos atinge aproximadamente 8% | 
União. 

O quadro a seguir demonstra a evolução da receita disponivel 
e vinculada a partir de 1967, assim como o volume estimado de 
recursos do impósto de renda captados através do sistema de 
incentivos fiscais. 
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A política de despesa pública baseia-se : o ge: 
de adequação do dispêndio governam ta o comportamento 


exercidas através do aumento da carga tri 
crescente de bens e serviços por parte do 
Assim, o crescimento da despesa 
determinantes básicas, a saber: ' iram 
a) as responsabilidades da União n 
vimento social e econômico, o que implica e: em ati 
ligadas à infraestrutura, com vistas. a form: de econ 
externas capazes de garantir a plena uti la 
dinâmica do setor privado. Essas respor 
um processo de expansão, quer em 
superação de obstáculos à trajetória desenvolvime 
virtude da necessidade de se ampliar a difusão 
do progresso, através da execução de múltiplo 
social; lá 
b) o crescimento do PIB, que prog ma absorçã 
nal de bens e serviços, com vistas a atender as próprias 
do processo de desenvolvimento. Com efeito, à medida 
a economia nacional adquire maior paes e com 
passa a exigir do Estado a prevalência de certas condições básicas 
a fim de que seja possível às atividades econômicas alcançar uma 
escala superior de produção. Tais exigências são, simult 


pç cane 


de natureza estrutural e de naturezã operacional, mir 1 cm 
eficaz ação do govêrno e implicando num alargamento de sua 
competência normativa e de suas responsabilidades executivas; 


dos recursos disponíveis, vale dizer, que 
relação ao nível de preços e ao produto. 


pe 


Paralelamente a êsses une gerais, procura-se imprimir 
um grau de fidedignidade, cada vez maior, através da incorpora- 
ção de dispêndios anteriormente realizados fora do orçamento. 


Tal é o caso dos encargos sociais consignados 
dêste ano, na Proposta Orçamentária. O emplo, diz respeito 
a uma série de despesas financiadas isca vinculados 
(Salário-Educação, Taxa de Fiscalização das | omuni 
Taxa Aeroportuária) que foram, iguabagçd ncluídas na progra- 
mação orçamentária. Estas modificações devem. ser consideradas 
quando da avaliação da exata elevação global da despesa pro- 
gramada para 1969. Outra importante inovação reside na inclusão 
de substancial provisão para o financiamento total ou parcial do 
próximo aumento do funcionalismo público, obviando assim a 
necessidade posterior de encontrar recursos adicionais para fazer 
face à consequente elevação da despesa. Com êste conjunto de 
medidas,» procura-se corrigir, paulatinamente, as graves falhas 
que debilitam o Orçamento da União, e dificultam os esforços 
de planejamento e contrôle da atividade governamental. 


2. NIVEL E COMPOSIÇÃO DA DESPESA 


O volume global da despesa prevista para 1969 atinge a 
NCr$ 14.229 milhões, representa um aumento de, aproximada- 
mente, 30%, em relação à provável execução orçamentária do 
ano em curso. A participação da despesa no Produto Interno 
Bruto se elevará a 15.69%. mantendo-se, assim, na média dos 
últimos 5 anos. 

A evolução prevista reflete o alto grau de elasticidade dos 
gastos governamentais e as dificuldades inerentes à sua contenção. 
O setor público brasileiro está, há duas décadas, num intenso 
processo de expansão que, na área federal, se caracteriza por 
um crescimento acelerado da despesa orçamentária, notadamente 
a partir de 1956. 

A reversão desta tendência tornou-se um dos objetivos prin- 
cipais da política fiscal do Govêrno Federal, que vem procurando 
conter os gastos correntes. A crescente - demanda de serviços 
governamentais e as vastas responsabilidades que cabem à União, 
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na execução da política de desenvolvimento econômico e social. 
constituem uma fonte constante de pressões conflitantes. numa 


de renovados esforços no sentido de a 
da ação governamental, a fim de 
tarefas sem aumento de tributos. 
O quadro a seguir ilustra a evolu 
sentando a trajetória da despesa da União 
tinuidade de sua ascenção em RE o ço 
ser imprimido à despesa, em 1969, decorrente da sua participação 
na politica de desenvolvimento definida no Programa Estratégico. 


q b 

ANO >. Pa * 
1960 ESC E e E a a ns na .... Fl 21 
1961 ESTEIO TT ... em 135 
TONE cesconsiccosocaecuçao não san medos tos ua 
TO0S .ecocccio see seresetdd dar é Colar oo PAR ons. 1.390 146 
IOGA cescectuscrsooroiponcavsco asus Cen taua a 3.01 159 
1008 cnssenirnensranpaosdc sea ccaca ana 5.000 16,5 
1000 aecrcerasavenccsncocvosccusbeeças CAPURNNE 7.0 15,8 
DBOT- cormecasrccacirsaconconsuocvascadksasto LNCC 9.241 15,7 
1008 asscnntgdevivcass rasa reco cnipin CARR NS 10.003 mo 
1DOO eccosssocpáncopocsccisncacantios aPRUs ERRA 14.729 156 

NOTAS 


não eram incluídos na Proposta e que agora estão consignados. 
a elevação da despesa orçamentária está ligada, principalmente, - 
a três fenômenos interrelacionados:'. 
a) o crescimento das despesas vinculadas; 
b) o aumento das despesas de capital; 
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destinados ao programa rodoviário nacional, assim como um 
apoio estratégico aos investimentos a entais (incluindo os 
estaduais e municipais) nos setores de. er rgia elétrica, petroqui- 

mica, mineração, transportes aéreos e rios RT 
além de constituir uma sata de 


A evolução dos impostos únicos está apresentada no Quadro 
a seguir, que evidencia seu rápido “crescimento, em percentagem 
do Produto Interno Bruto, assim como as etapas marcantes de seu 
reajustamento periódico às exigências da política de investimentos, 
especialmente em 1965 e na previsão orçamentária para 1969. 


EVOLUÇÃO DOS IMPOSTOS UNICOS 
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FONTE: FGV e Balanço Geral da União 
1968: Execução provável. 
1969: Proposta Orçamentária. 


A partir de 1967, o Fundao 'de Partieipágão diá Estados e 
Municípios garante, também, a estas entidades governamentais 


um fluxo crescente de recursos para a sua programação global. 
Um mínimo de 50% está destinado a aplicações de capital, 
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programas de erradicação de doenças tropicais, alfabetização, 
implantação de serviços de assistência técnica no campo, etc. 

Por outro lado, a melhoria da relação corrente/capital na 
despesa global, que se usa convencionalmente para medir o esfórço 
de formação de capital do Govêrno, constitui um indicador bas- 
tante relativo, já que os investimentos normalmente conduzem a 
uma expansão dos gastos correntes, necessários à simples manuten- 
ção do crescente estoque de capital. Os custos de manutenção 
são particularmente relevantes e difíceis de se separar do inves- 
timento líquido, notadamente nos setores onde a formação de 
capital do Govêrno é mais intensa como, por exemplo, no de 
transportes. 


É à luz destas considerações que se deve avaliar a composição 
da despesa em cada Ministério ou Órgão, apresentada no Quadro 
abaixo. Os dados evidenciam a evolução positiva do coeficiente 
dos gastos de capital na maioria dos Ministérios. No entanto, 
as ressalvas feitas acima explicam as variações consideráveis no 
nível dêste coeficiente de um órgão para outro, sendo que a 
«composição econômica da despesa de cada um é estreitamente 
relacionada com a natureza das suas principais atividades. 

Assim, os coeficientes mais elevados se observam nos Minis- 
térios dos Transportes e Minas e Energia, cuja principal respon- 
sabilidade é a construção de obras de infraestrutura, assim como 
no nôvo Ministério do Interior, que reúne uma série de órgãos 
de desenvolvimento regional empenhados numa tarefa da mesma 
natureza (e que até 1966 estavam ligados diretamente à Presidência 
da República). 

Em contraste, os órgãos que se dedicam principalmente a 
atividades administrativas apoiam-se, preponderantemente, em 
dispêndios correntes. A percentagem mais elevada no Ministério 
da Fazenda reflete essencialmente a magnitude das hmpaleagncios 
de capital efetuadas através dêste Ministério. 

Nos Ministérios da Agricultuia, da Educação, da Indústria 
e do Comércio e da Saúde, embora apenas 25 a 35% dos recursos 
orçamentários sejam aplicados em gastos de capital, os gastos 
correntes também têm um importante conteúdo desenvolvimentista. 
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PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS DE CAPITAL NA DESPESA DA CADA ÓRGÃO 
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e) As Areas Estratégicas | 

“ Uma fração importante do aumento da despesa aidinidhaçio. 
previsto para 1969, decorre da política « e de: 
áreas estratégicas, que estão sendo imp 
Federal. O quadro a seguir detal 
orçamentária em cada um dos programas : 
tários no Programa Estratégico. E, 
fazer uma compatibilização perfeita d 7 til ama ss, 
variou de ano a ano, é ereção copas observada. 
Já em 1968, e mais ainda na programação para 1969, deve-se 
verificar uma crescente ênfase da atuação do Govêrno nessas 
áreas. que absorvem perto da metade do orçamento global, 
enquanto que a parcela da despesa dedicada aos outros programas 
cai de 50%, em 1967, para 46%, em 1969. 

Em conjunto, a taxa de crescimento E A estraté- 

gicos alcançará 39,5%, em ssa contraste com 18,5% nos 
outros programas. 


Convém ressaltar, por outro PM que “os dispéêndios orça- 
mentários detalhados no Quadro representam apenas uma parte 
dos recursos a serem aplicados, nas áreas estratégicas da economia 
para as quais, além dos fundos federais, se dirigem também 
vultosos recursos de outras unidades governamentais, e os recursos 
próprios das autarquias e das Sociedades de Economia Mista, 
assim como aplicações do setor privado, conforme a natureza dos 
programas e os estímulos concedidos pelo Govêrno Federal. As 
dotações orçamentárias, porém, constituem muitas vêzes O fator 
chave na dinamização dos programas, por estabelecer as condições 
dentro das quais se tornam possíveis e frutíferas as contribuições 
de outras fontes. 
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DESPESA ORÇAMENTÁRIA NAS ÁREAS ESTRATÉGICAS 
VARIAÇÕES PERCENTUAIS EM 1969 


masração 


mEcuesos 
naATURAS 


saúDE € 
SANCAMENTO 


TRANSPORTE E 
comunicações 


TOTtar. 


árcas 
Estrraréocas 


quias e emprêsas públicas. De imediato, porém, a medida que 
surtiu maior efeito, em função de seu grande alcance, foi a 


particularmente rigorosa no ano de 1965. À política de redução 
das subvenções. por outro lado, foi também fortemente implemen- 
tada, mas seus benefícios se fizeram sentir de maneira mais amena. 
à medida que se firmavam os resultados das ações tomadas para 
reduzir o desequilíbrio financeiro das emprêsas subvencionadas. 


A redução das subvenções foi, aliás, parcialmente compensada 


pela evolução contrária de vários outros tipos de transferências 
(Transferências de Assistência e Previdência Social e Diversas 
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1968 — Execução provável. 
1969 — Proposta Orçamentária. 


ag A tá de Pessoal 


Um dos componentes de maior deailicação no conjunto dos 
- gastos governamentais, dado o seu “alto grau de incompressibili- 
dade, é a despesa com pessoal. O seu inadequado dimensiona- 
mento, a falta de provisão de recursos para o aumento de 
vencimentos do funcionalismo e a utilização ampla das facilidades 
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PONTE: Até 1967 — Balanço Geral da União. 
Não incluí créditos especiais e extraordinários. 
1969 — Proposta Orçamentária. 


Os auxílios e subvenções concedidos a autarquias e emprêsas 
públicas deficitárias representavam o principal componente da 
despesa de transferências, nos primeiros anos da década atual. 
O crescimento descontrolado dêste item decorria principalmente 
da rigida política de tarifas de serviços públicos então em vigor. 
assim como de um baixo nível de sua eficiência. As subvenções. 
porém, se tornaram o alvo principal dos esforços de contenção 
da despesa desenvolvidos nos últimos anos, repercutindo, direta- 
mente, numa queda progressiva do item «auxílios e subvenções» 
no orçamento, no período 1965-1966. j 


As subvenções econômicas destinadas a cobrir o «deficit» 
operacional das emprêsas ligadas ao Govêrno, principalmente no 
setor de transporte, foram objeto de uma redução na Proposta 
Orçamentária para 1969. Cumpre registrar que a expansão aparen- 
temente exagerada das subvenções sociais (1967 = NCr$ 181 
milhões: 1968 = NCr$ 246 milhões; 1969 = 702 milhões) é 
devida, em grande parte, à nesta rubrica das trans- 
ferências para escolas e universidades, algumas das quais 
apareciam em outros exercícios sob o título de «Diversas Trans- 


ferências». Assim, no total de NCr$ 702 milhões de subvenções 
sociais. NCr$ 565 milhões são absorvidos pelo setor educacional. 


06 milhões para Educação e NCr$ 92 milhões para o 
Planejamento (sendo NCr$ 87 milhões para o IBGE). 


4. A DINAMIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
Nas últimas décadas, o Govêrno passou a desempenhar um 
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A participação do setor Govêrno na formação de capital e 
o papel chave do Orçamento Federal, neste processo, podem ser 
apreciados através dos Quadros a seguir, que mostram a evolução 
do coeficiente de investimentos, a partir de 1960, a contribuição 
governamental para o volume global das inversões e as dimensões 
da despesa de capital da União. 

Verifica-se, assim, que embora o coeficiente de investimentos 
de economia tivesse flutuado violentamente no período, a formação 
bruta de capital fixo do setor Govêrno (inclusive os Governos 
Estaduais e Municipais) alcançou aproximadamente 5% do Pro- 
duto Interno Bruto entre 1960 e 1967. Para 1968 e 1969, o 
Programa Estratégico inclui, entre suas metas básicas, uma 
recuperação da taxa de investimento, que deverá subir sucessiva- 
mente a 15,6 e 16,7% do Produto Bruto, como resultado de uma 
intensificação dos investimentos, tanto no setor público, como 
no setor privado. Em relação ao total da formação bruta de 
capital fixo, os investimentos governamentais subiram de menos de 
1/3, em média, em 1960-1963, para um nível em tórno de 40% 
nos últimos anos. 


FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO DO GOVERNO E DA ECONOMIA 
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FONTE: Até 1966 — Contas Nacionais -— PGV. 
1967/69 — Programa Estratégico. 
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dos três níveis de Govêrno reunidos. “Em relação ao total dos 
investimentos da economia, a despesa de capital federal subiu, de 
22% antes de 1964, para uma média em tôrno de 40% nos últimos 
anos. Sua participação no Produto Interno Bruto aumentou de 


3,7% para 5 a 6%, isto é, chegou a representar praticamente a 


totalidade do esfôrço de capitalização efetuado pelo setor governa- 
mental, tnclusive cs onteoê níveis de Goiano. 
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PAPEL DO ORÇAMENTO DE CAPITAL DA UNIAO NA FORMAÇÃO 
— BRUTA DE CAPITAL FIXO 
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b) uma constante adequação da composição setorial dêstes 
investimentos aos objetivos da política de desenvolvimento; 

c) o financiamento de uma parcela crescente das inversões 
com as próprias poupanças orçamentárias da União. 


a) A Descentralização 


A expansão das atividades governamentais, nas últimas déca- 
das, ocorreu, em grande parte, fora do núcleo da administração 
centralizada da União. Tal foi o caso, especialmente, dos pro- 
gramas de investimentos que, embora financiados pelo Tesouro 
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Federal, passaram a ser executados, na sua maior parte, ou pela 
administração federal descentralizada, ou ainda pelos governos es- 
taduais e municipais, e pelas sociedades de Economia Mista. 


Esta delegação de podêres é realizada através de uma trans- 
ferência maciça de recursos orçamentários federais para outras 
entidades. No total da despesa de capital, a participação dos inves- 

timentos diretos é da ordem de 20%, enquanto as transferências de 
cooial doía ONA E GDE UG, om 1965, para um nível 
estimados em 82% em 1969 (Ver Quadro). 


EETIRITUNA PIREENTUAL DA DESPESA DE CAPITAL DA UNINO 
POR MODALIDADE DE EXECUÇÃO 


Modalidade 1965 1966 1967 1968 1969 


Transferências .....ucseseesos 69 68 76 
Inversões Financeiras .....cc.. 4 5 2 


Total .....ccenenscerecases 100 100 100 -— 


FONTE: Até 1967, Balanços Gerais da União, mais a despesa de capital 
vinculada ao I.U.C.L. 


1969 — Proposta Orçamentária 


A descentralização dos gastos de capital se apoia, em grande 
parte, na prática de vinculação da receita, que predestina impor- 
tantes recursos ao financiamento dos programas de investimentos, 
tanto das autarquias federais, como dos governos Estaduais e Mu- 
nicipais. Os Impostos Únicos, em particular, financiam normal- 
mente 40% de tôda despesa de capital orçamentária, sendo que, 
dêste quantitativo, aproximadamente a metade é reservada aos Es- 
tados e Municípios, enquanto que o resto é distribuído entre autar- 
quias federais e emprêsas públicas (RFFSA, PETROBRAS, 
ELETROBRAS). Apenas uma parcela ínfima permanece à dis- 
posição do próprio Govêrno Federal. O Quadro a seguir apre- 
senta, a título ilustrativo, a participação dos Impostos Únicos na 
despesa de capital global e sua distribuição, a partir de 1965 entre 
entidades executivas. 
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cipação dos Estados e Municípios (50%). representam também 
uma parcela expressiva do total. No conjunto, êstes dois tipos 
de transferências (Impostos Únicos e F.P.E.M.), chegam, em 
ds a constituir perto de 60% do orçamento de capital 


Impostos Total 

ANO F.P.EM de Capital | 
Unicos (*) Vinculado Total | Vinculada 
1967 ..... 1.110 | 308 1.418 3.206 «a 
1968 ..... 1.542 mo 2.232 3.742 o) 


(*) Exclui a parcela do TUCL relativa à despesa corrente do D.N.E.R. 


b) A Composição Setorial 


APR MARA Le or o VE 
União por Programa, pode-se obter uma idéia aproximada de sua 
composição setorial através de sua distribuição por Ministérios. 


Esta distribuição reflete com bastante fidelidade algumas das 
diretrizes principais da estratégia global de desenvolvimento do 
Govêrno Federal cumprindo destacar a ênfase no fortalecimento 
da infra-estrutura econômica de base (ver a alta percentagem dos 
investimentos totais realizados pelos Ministérios dos Transportes e. 
Minas e Energia); a preocupação com os desníveis geográficos da 
economia brasileira, e com a melhoria do padrão de vida nas zonas 
menos favorecidas (concretizada nos programas executados pelos 
órgãos de desenvolvimento regional ligados ao Ministério do In- 
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Cabe assinalar que o grau de correspondência da estratégia 
global e da estratégia orçamentária é apenas parcial, devido a na- 
tureza de atuação governamental que, em várias áreas ou é reali- 
zada com recursos extra-orçamentários ou assume a forma de in- 
centivos aos investimentos privados. 


A política de desenvolvimento regional, por exemplo, é efe- 
tuada através dos incentivos fiscais do impôsto de renda, que, no 
que diz respeito ao Nordeste e à Amazônia, representam um vo- 
lume de recursos duas vêzes maior que os investimentos do Mi- 
nistério do Interior. 


No setor energia, a contribuição orçamentária é suplementada 
com os recursos próprios das Emprêsas de Energia Elétrica, e, in- 
clusive, com importantes fluxos de recursos estaduais e externos. 
A dotação da Petrobrás, derivada da sua cota parte do IUCL re- 
presenta sômente 28% dos investimentos programados por essa 
emprêsa para 1969. 


O mesmo acontece nos setores de transporte e comunicações, 
por exemplo, e mais ainda em setores tais como agricultura, habi- 
tação, indústria, etc., nos quais o papel do Govêrno toma de pre- 
ferência a forma de créditos subsidiados e, no caso da indústria, 
de investimentos diretos das Sociedades de Economia Mista. 


A titulo de ilustração, está apresentada no Quadro a seguir 
a origem dos recursos a serem aplicados nas cinco grandes cate- 
gorias de áreas estratégicas do Programa de Desenvolvimento. 
A estrutura do financiamento previsto pelo Programa indica que 
o orçamento federal, inclusive vinculações, contribui sômente com 
29% do total dos investimentos programados. Nos setores da 
indústria básica, em particular, a quase totalidade dos recursos de- 
correrão de fontes desligadas, tanto do orçamento, quanto dos re- 
cursos extra-orçamentários da administração federal. O setor de 
infra-estrutura social, por sua parte, se beneficiará da maior per- 
centagem de recursos federais extra-orçamentários (refletindo em 
particular o alto nível dos fundos aplicados na habitação, através 
da FGTS), assim como de uma contribuição importante de re- 
cursos privados. 
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FONTE: Programs Estratégico. 
NOTAS: Inclui despesas correntes de projetos prioritários. 
(a) Inclui vinculações orçamentárias. 


(b) JImetul, na infra-estruturas social, os fundos extraorçamentários 
vinculados so setor de construção habitacional (POTS). 


(e) Inciuí recursos externos. 

(d) Inclusive a Área de Insumos Básicos (Carvão). 
(") Menos de 1%. p 

(x) Inclui despesas correntes de projetos prioritários. 
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c) A Poupança Orçamentária 


Tanto a poupança orçamentária do Govêrno Federal, como a 
poupança do setor Govêrno, em conjunto, desapareceram nos pri- 
meiros omos da prasende, dicuaia SENA O euairanando: dunondipnando 
das despesas correntes. 

Porém, a partir de 1965, a União se empenhou num esfórço 
de grande alcance para restaurar um nível de poupança orçamen- 


O Quadro a seguir, que sintetiza a evolução da conta corrente 
do orçamento federal a partir de 1960, ilustra, com bastante pro- 
priedade, o esfôrço de poupança que foi realizado. Os saldos em 
conta corrente que se materializaram a partir de 1965, chegaram a 
representar 3 a 4% do PIB, exceto no ano de 1967. Para 1969, 
está previsto um aumento considerável da poupança, que deverá 
se elevar a 4,9% do Produto Interno Bruto, como reflexo, em par- 
ticular, do aumento da receita dos impostos únicos, quase total- 


mente vinculados a aplicações de capital. 
POUPANÇA ORÇAMENTÁRIA DA UNIAO 
Valóres Correntes em NCr$ Milhões na É 
ANO Despesa Baldo PIB 
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PONTE: Até 1907, Balanço Geral da União. Pol acrescentada a parcela da 
recetta e da despesa corrente relativa ao IUCL. 
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recorrer a emissões monetárias para cobrir a totalidade da despesa 
de capital. Em contraste, a partir de 1965, foi possível financiar 
Em uma parcela importante dos gastos de capital com as próprias pou- 
ne: panças oriundas do orçamento. A percentagem da despesa de ca- 


k os 1969, Jevenc , juntamente com os financiamentos obtidos pelo Te- 
ss aero no merendo de capitais, permitir o financiamento integral dos 
' nto | “orçamentários, sem recurso a fontes inflacionárias 
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